
03/07/2023

Número: 0051869-34.2014.8.15.2001 
 

Classe: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

 Órgão julgador: 8ª Vara Cível da Capital 
 Última distribuição : 31/07/2014 

 Valor da causa: R$ 27.000,00 

 Assuntos: Busca e Apreensão 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal de Justiça da Paraíba
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

CLIO ROBISPIERRE CAMARGO LUCONI (EXEQUENTE) ELISANGELA BRAGHINI BASILIO DE SOUSA (ADVOGADO)

WILSON FURTADO ROBERTO (ADVOGADO)

APC TURISMO LTDA - ME (EXECUTADO) GUSTAVO HENRIQUE DOS SANTOS VISEU (ADVOGADO)

OPERADORA DE VIAGENS CVC (EXECUTADO) GUSTAVO HENRIQUE DOS SANTOS VISEU (ADVOGADO)

Documentos
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PREFEITURAMUNICIPALDEEUSÉBIO Númeroda
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS NFS-e

NOTAFISCALELETRÔNICADE SERVlÇO - NFS-e 192

DataeHoradaEmissão 16/07/201322:25:11 competencia 7/2013 °°“¡9°°° V°“"°°çã° 647135958

NúmerodoRPS N°'daNFS*msmmd LocaldaPrestação EUSEBIO-cs

Razão Social/Nome FOTOARTE BANCO DE IMAGENS LTDA

Nome Fantasia FOTOARTE

CNPJ/CPF09.300.266/0001-24InscriçãoMunicipal101042896'Murticlpiol EUSEBlO-CE
Endereço e Cep PRAÇA 23 DE JUNHO ,32 - CENTRO CEP: 61760-000

Complemento: Telefone:SALA 117 (85)3260-1727 plannea_setorñscal@terra.com.br

Razão Social/Nome CAJUCOCO AQUACULTURA E AGROINDUSTRIA LTDA

lPJ/CPF41.556.044/0003-41FnscrlçâoMunicipal Flunicipiol ITAREMA-CE
Endereçoe CEP RODOVIAlTAREMA-ACARAUKM04,0- CENTROCEP: 62590-000

Complemento:

icenciamento dos direitos de uso referente a 06 (seis) fotografias do fotografo Alex Uchoa para utilização na internet pelo período de 02 (dois) anos.

13.03 /742000100- Atividades de produção fotográfica, para tins comerciais, de publicidade e pessoais, tais como:

_E_

É----

Código da Obra

ValordosServiçosRS A 8.970,0A NaturezaOperaçãoVaiordosrviçosR$ 8.970,00
(-)Descontolnoondicionado i-Tributaçãonomunicipio') °°°"°°°5“mu” emb¡
(-) DescontoCondicionado RegimeespecialTributação -) Descontolncondlcionado

(-)RetençõesFederais 0,00 O-Nenhum BasedeCálculo 8.970,00

OutrasRetenções OpçãoSimplesNacional (x)Alíquota% 2,00

(-)ISSRetido 0,00 1' S"" Issareter: ()Sim(x)Não
incentivador Cultura

(=)ValorLiquidoR5 8.970,00 ZNão =)ValordoISS::t3 0.00
1- Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mail fornecido pelo Tomador dos Serviços.

Ê-AautenticidadedestaNotaFiscalpoderáserverificadanosite,eusebio.ginfes.com.brcomautilizaçãodoCódigodeVerificação.AVSOS - DocumentoemitidoporMEouEPPoptantepeloSimplesNacionalNãogeradireitoacréditofiscaldeISSe IPl.
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PREFEITURAMUNICIPALDEFORTALEZA Númemd
- m “Ma 6° SECRETARIA DE FINAN AS -Q v Ç NFSe. - '°' um NOTAFISCALELETRÔNICADESERVIÇO-NFS-e 305
DataeHoradaEmissão 02/08/201312:30:01 compeamcIa 8/2013 °°°°° d**VW** 491250514

NúmerodoRPS “°' “aNFS**3" LocaldaPnastação FORTALEZA-CE

Razão SOdwNolne PATRICIA VELOSO ME

Nome Panama IMAGEM BRASIL

CNPJ/CPF 12.306.262/0001-68InscriçãoMunicipal 37269 Mmiclplo FORTALEZA- CE

Endereço e Cep RUA AFONSO CELSO .. - ALDEOTA CEP: 60140-190

Complemento: (85)3226-4640 e-Irxall: fgbgeorgia@gmail.oom

Razão Social/Nom SALES E BASTOS EVENTOS LTDA

CNPJ/CPFI 09.335.227/0001-62InscriçãoMixnicípaI231710[Mmlcipiol FORTALEZA-CE
...preço e CEP Aveni GOMES DE FREITAS .3333 - SAPIRANGA COITE CEP: 60833-104

Complemento: Telefona: (85)3264-5772 uma:

ICENCIAMENTODOS DIREITOS DE USO DA FOTOGRAFIA(COD. N°AUF0106.0008D)PARA USO NA INTERNET E M DIASDIGITAIS PELO PER ODO
DE 05(CINCO) ANOS. COMEXCLUSIVIDADETOTAL NOS06(SEIS) PRIMEIROS MESES.

13.03 l 742000300- LABORATÓRIOS FOTOGRÁFICOS

_

É-É---

ValordosServiços RS 1,900.00 NaturezaOperação ValordosServiços Rs 1.900,00

(-)DescontoIncondiclonado 1-TributaçãonomunicípioH Dgduçõ”WMM” emb¡

(-) DO Condiclonado RegimeespecialTributação (-) DescontoIncondicimado

(-) RmançõesFederals 0.00 O-Nenhum de Cálmlo 1.900,00

OutrasRelenções OpçãoSimplesNacional (x)Alíquota% 2,79
- S

(-›IssRatldo 53,01 I "" ssamm: (x)SimoNão
Incentivador Cullum

(s)valorLíquidoRs 1.846,99 2Ná nwaIordoIss: Rs 53.01- o

1- UmaviadestaNotaFiscalseráenviadaatravésdoe-maiIfornecidopeloTomadordosServiços.nosítio hltp:llwww.issfortaleza.oom.br
2- A autenticidadedesta NotaFiscal poderáser verificadano site. coma utilizaçãodo Códigode Verifmção.

Awsos 3 - Documentoemitidopor ME ou EPP optantepeloSimplesNacionaLNãogera direitoa créditofiscalde ISS e IPI
null
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NOTA FISCAL AVULSA DE SERVIÇOS

Prefeltura Munncupalde Euseblo

Secretana da Fazenda

CNPJLP' »w NH CI

ENOÉRFC"? wn5g!.'us(›r.Pmweum 150 ALITDDRÚIJU

PRESTADOR í __ __

ALEX SANDRO DO AMARAL UCHOA

'ZI-JIY: CPF › I ~ ; \JÊCREÇAKÉ E' TixWJA¡ ;cru

&NDEHEIÇU ¡F/'I F55 "ÓQAES DE AJIEIOA '77 @na “nar- w;

RAIfêíêCI :^r_\;^.(:,a~ CEP 5a 7ç',,'T.Q_"¡ÇI

muMuP~<_> gusffur. -5 IAÍJL' L t

EATTAoseNxssAo:QQIQgQQHIIDATADAPRESTAÇÃO:054352013gN°: 927a senna; sua-senna;ggnqgwçz,

Para verificar a veracidade da Nota Fiscal. acesse n site:

wwwJnfonneJssqILconLbr

Código do Controle de Nota Fiscnt EBC63. DAD64. 53572. 2c172. 8AOA4/3D060-BB

Este arrume-nto so mm valor fsstaI quando aconxparxhado da guia de recolhgmento no 174703_ devrdamenle autenbcada pelo agente
arrecadado¡

TOMADOR

JOSÉ TARCÍZIO CARNEIRO

CNPJ CPF .v- I.: A»gç; «_«7'w'q.. INSCRIÇÃO ESTADUAL u; »cu'nc :u: CCM

ENDEREÇO RUA nunsr STREEI 9903 ESTADOS umoos DA AMÉRICA BAIRRO BETHESEIA

CCP rmmmgn; AIUHICIPIO ggTHggpa FSTAIJO m,

DADOS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
IYEM ame. con. ALIQ. DISCRIMINAÇÃO nos ssavuços paesnoos pesca UNITÁRIO PRECO TOTAL con sERv

1 817'”«~':LV'," 'r weszaçacn Do:-aenwço De íxwaíqaaa""naureza '. a». E;

9 1 ›

'NAOVALé(IÍOHMO

DETALHAMENTO DOS |TENS DESCRITOS ACIMA

Valor Total: 1200,00

DEETAHLIIÀEÉq"

“EFERENTE AO SERVIÇO DE 'T.ÉTOGRAFIA
“ AIJEWTO DOS DIRÉITÚS JIÍÓRAIS 'DE JS? DE ¡CWÉ-'ERAFM FRA 'JS-Ó *A IIIYERHET

'Este documento Fiscal nao pode comer rasuras

RECEBI (Emos) DE ALEX SANDRO DO AMARAL UCHOA

os ssavncos CONSTANTESNANOTAFISCALDESERVIÇOS- N°: 927a SÉRIE: SUB-SÉRIE: §L§TRÇ'›.'_3.'_A

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.

DATA DE RECEBIMENTO* l v' ASSINATURA DO DESTINATÁRIO
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._ ç No
PREFE|TURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO "m" 2°"°°

SecretariaMunicipaldeFinanças 0000002
CentraldeTributos cód. V .ñ çã

*$333::;:?::::=?:ã8;ã:3a'° seiêêãéae¡
NOTAFISCAL ELETRÔNICAÁGIL - NFeA “M92QR

Data e Hola da Emissão: 25/08/2011 - 17:55 hs Periodo de Competência: 08/2011

Municipiode Prestação:Porto Seguro - BA Reg. EspecialTributação:Nenhum

Naturezade Operação:Tributação no município

PRESTADORDESERVIÇÕS

Razão Social: SHANNA SUZEL DE CAMARGO LUCONI CPF/CNPJ: 1054102810001 -79

Nome Fantasia: Luconl Photo Studlo Inscrição Municpai: 175599001

incentivador Cultural: Não Simples Nacional: Slm MEI: Não Inscrição Estadual:

Endereço: RUA DAS ARARAS, 66 - CENTRO - CEP: 45.810-000 - Porto Seguro - BA

' ' A A' ' romAoonloelseíaviçosl l
Razão Social: Azul Linhas Aéreas SIA CPF/CNPJ: 09.296.295/0037-70

Nome Fantasia: inscrição Municipal: 5526060

Email:elalne.ciconell@voeezul.com.br Fone/Fax:(11) 41 34-9800 inscriçãoEstadual:20626502611 8

Endereço:Alameda Surublju, 2010 - Alphaville - CEP: 06.455-040- Barueri - SP

" A A ' ll A ' nAoos COMPLEMENTARES
Códigode serviço: 13.02 - Fonografla ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres

Í CNAE:7420-0/01-00- Atividadesdeproduçãodefotografias,excetoaéreae submarina

intermediário: inscrição Municipal:

Construção Civil - Obra: ART:

All " ' DlSCRlNllNAÇÃOnos sERvIços '
Acervo fotográfico de Porto Seguro e região.

VALORToTALDANoTA= Rs4.000,00

PIS (RS) COFINS (RS) INSS (R$) IR (R3) CSLL (R$) Outras Retenções (R3)

0,00 0,00 0.00 0.00 0.00 0,00

Deduções (RS) Desconto lncondicionado (R$) Desconto Condicionado (RS) Base de Cálculo (RS) Allquota (%)

0,00 0,00 0,00 4.000,00 -

ISS (Rs) ISS Retido (Rs) Valor Liquido (Rs)

- - 4.000,00

OUTRASINFORMAÇÕES
A autenticidade desta NFeA pode ser veriñcada no site https:I/portoseguro-ba.issinteI.com.br/.
Esta NFeA foi emitida com respaldo na Lei no 925/2010 e no Decreto no 3.666/2009.
Prestador de Serviços optante pelo Simples Nacional como microempresa.
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N Municipio de Prestação: Porto Seguro - BA Reg. Especial Tributação: Nenhum

N Natureza da Operação: Trlbutação no municipio

PREFEITURA MUNI IPAL DE P RT "°*°= 2°' ic o o SEGURO 0000004o
Central de Tributos

Av.dosNavegantes.333-Centro CÓdÍQOVermcaçã',
PortoSeguro-BA-45810000 55F0CA3F4

NOTA FISCAL ELETRÔNICA ÁGIL - NFeA

Secretaria Municipal de Finanças

Data e Hora de Emissão: 04/04/2013 - 15:39 hs Periodo de Competência: 04/2013

PRESTADORDE!SERVIÇOS

Razão Social: SHANNA SUZEL DE CAMARGO LUCONI CPF/CNPJ: 1054102810001 -79

Nome Fantasia: Luconl Photo Studio Inscrição Municipal: 175599001

incentivador Cultural: Não Simples Nacional: Sim MEI: Não Inscrição Estadual:

Endereço: RUA DAS ARARAS, 66 - CENTRO - CEP: 45.810-000 - Porto Seguro - BA

TOMADORDESERVIÇOS
Razão Socialí COROA VERMELHA HOTEL LTDA CPF/CNPJ: 00.074.073/0001-28

Nome Fantasia: COROA VERMELHA PRAIA HOTEL Inscrição Municipal: 4348001

Email:flnanceiro@coroavermelha.com.br Fone/Fax:(73) 3677-1010 InscriçãoEstadual:

Endereço:AV.BEIRA MAR, 12649 - PONTADO MUTÁ- CEP: 45.810-000- Porto Seguro - BA

O ' A "ADADOSCOMPLEMENTARES

Códigode Serviço: 13.01 - Fonografla ou gravação de sons, Inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres

CNAE: 7420-0/01 -00 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina

intermediário: Inscrição Municipal:

Construção Clvil - Obra: ART:

' DISCRIMINAÇÃODos SERVIÇOS
Produção fotográfica conceitual do hotel.

VALORTOTALDESERVIÇOS= RS3.900,00
PIS (RS) COFINS (Rs) INSS (Rs) IR (RS) CSLL (Rs) Outras Retenções (Rs)

0,00 0.00 0.00 0,00 0.00 0,00

Deduções (RS) Desconto lncondicionado (R$) Desconto Condicionado (RS) Base de Cálculo (R$) Alíquota (%)

0.00 0.00 0,00 3.900,00 5,0000

ISS (RS) ISS Retido (RS) Valor Llquldo (R5)

- - 3.900,00

OUTRASINFORMAÇÕES
A autenticidade desta NFeA pode ser verificada no site httpsz//portoseguro-ba.issinteI.com.br/.
Esta NFeA foi emitida oom respaldo na Lei no 925/2010 e no Decreto no 3.666/2009.

Prestador de Serviços optante pelo Simples Nacional como microempresa.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO "m 2°13°°
v??

SecretariaMunicipaldeFinanças 0000004A
C t l d T 'b t . .

Av.dosNãj/eãanttaesfl3%??Centro Cód'!”V°"f'°açã°
PortoSeguro-BA-45310000 721C55033

^ ' Cód' QR
NOTA FISCAL ELETRONICA AGIL - NFeA 'g°

Data e Hora de Emissão: 09/02/2013 - 00:17 hs Periodo de Competência: 02/2013

Municipiode Prestação:Porto Seguro - BA Reg. EspecialTributação:Nenhum

Natureza da Operação: Tributação no município

PRESTADOR DE SERVIÇOS

Razão Social: SHANNA SUZEL DE CAMARGO LUCONI CPF/CNPJ: 1054102810001 -79

Nome Fantasia: Luconi Photo Studio inscrição Municipal: 175599001

incentivador Cultural: Não Simples Nacional: Sim MEl: Não Inscrição Estadual:

Endereço:RUA DAS ARARAS, 66 - CENTRO - CEP: 45.810-000 - Porto Seguro - BA

A TOMADORDE(SERVIÇOS
Razão Social: COROA VERMELHA HOTEL LTDA CPF/CNPJ: 00.074.073/0001-28

Nome Fantasia: COROA VERMELHA PRAIA HOTEL inscrição Municipal: 4348001

Email:flnanceiro@coroavermelha.com.br Fone/Fax:(73) 3677-1010 InscriçãoEstadual:

Endereço:AV.BElRA MAR, 12549 - PONTADOMUTÁ- CEP: 45.810-000- Porto Seguro - BA

O E O DADOSCOMPLEMENTARES

Códigode Serviço:13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres

CNAE:7420-0/01-00- Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina

Intermediário: Inscrição Municipal:

Construção Civil - Obra: ART:

" E A DlSCRIMINAÇÃOEDOSsERviços
Produções de fotografias , filme e material gráfico do hotel.

VALORTOTALDESERVIÇOS= R55.500,00

PIS (R$) COFlNS(R$) INSS(R$) lR (R$) CSLL (R$) OutrasRetenções(R$)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Deduções(R$) DescontoIncondicionado(R$) DescontoCondicionado(R$) Basede Cálculo(R$) Allquota(%)

0.00 0,00 0,00 5.500,00 5,0000

lSS (R$) lSS Retido (R$) Valor Liquido (R$)

- - 5.500,00

OUTRASINFORMAÇÕES
A autenticidade desta NFeA pode ser veriñcada no site https://portoseguro-ba.issinteI.com.br/.
Esta NFeA foi emitida com respaldo na Lei no 925/2010 e no Decreto no 3.666/2009.
Prestador de Serviços optante pelo Simples Nacional como microempresa.
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l29
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO "W 2°"°°

SecretariaMunicipaldeFinanças 0000002
Central de Tributos . .

Av.dosNavegantes,333-Centro CódigoVenticação
PortoSeguro- BA-45810000 C0313F3AE

NOTA FISCAL ELETRÔNICA ÁGIL - NFeA

Data e Hora de Emissão: 28/09/2011 - 13:33 hs Periodo de Competência: 09/2011

Municipio de Prestação: Foz do iguaçu - PR Reg. Especial Tributação: Nenhum

Natureza da Operação: Tributação fora do municipio

PRESTADORDESERVIÇÕS
Razão Social: SHANNA SUZEL DE CAMARGO LUCONI CPF/CNPJ: 10.647.028/0001-79

Nome Fantasia: Luconl Photo Studio inscrição Municpal: 175599001

incentivador Cultural: Não Simples Nacional: Slm MEl: Não inscrição Estadual:

Endereço: RUA DAS ARARAS, 66 - CENTRO - CEP: 45.810-000 - Porto Seguro - BA

” A A ' A " TOMADORDESERVIÇOS
Razão Social: GJP Administradora de Hotéis Ltda (Iguassu) CPFICNPJ: 07.687.928/0008-01

Nome Fantasia: Inscrição Municipal: 043281

'Emallztanise.gomes@gjphoteis.com.br Fone/Fax: inscrição Estadual: 9047486170

Endereço:Avenida das Cataratas, 6845 -Tamandoa - CEP: 85.863-000- Foz do Iguaçu - PR

" A A A A A' A' ' ' DADós COMPLEMENTARES
ACódigodeServiço:13.02- Fonograflaougravaçãodesons,inclusivetrucagem,dublagem,mixageme congêneres

CNAE: 7420-0/01 -00 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina

intermediário: inscrição Municipal:

Construção Civil - Obra: ART:

«DISCRIMINAÇÃOpos SERVIÇOS
Produção de Fotografias do Iguassu Resort

VALÓRTOTALoANOTA= Rs3.400,00

PIS (R$) COFINS (R$) INSS (R$) iR (R$) CSLL (R$) Outras Retenções (R$)

0,00 0.00 0,00 0.00 0,00 0,00

Deduções (R$) Desconto lncondicionado (R$) Desconto Condicionado (R$) Base de Cálculo (R$) Allquota (%)

0,00 0,00 0,00 3.400,00 5,0000

ISS (R$) ISS Retido (R$) Valor Liquido (R$)

- - 3.400,00

OUTRASINFORMAÇÕES
A autenticidade desta NFeA pode ser veriñcada no site httpsz//portoseguro-ba.issintel.com.brl.
Esta NFeA foi emitida com respaldo na Lei no 925/2010 e no Decreto no 3.666/2009.

Prestador de Serviços optante pelo Simples Nacional como microempresa.
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Data e Hora de Emissão: 15/03/2011 - 14:12 hs

Secretaria Municipal de Finanças
Central do lSS|ntel

Av. dos Navegantes, 333 - Centro

Porto Seguro - BA - 45.810-000

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO

NOTA FISCAL ELETRÔNICA ÁGIL - NFeA

Municipio de Prestação: Porto Seguro - BA

A NaturezadaOperação:Tributaçãono municipio

PRESTADOR#DEM/SERVIÇOS
Razão Social: SHANNA SUZEL DE CAMARGO LUCONI

Nome Fantasia: Luconl Photo Studio

incentivador Cultural: Não Simples Nacional: Sim MEI: Não

Endereço:RUA DAS ARARAS, 66 - CENTRO - CEP: 45.810-000 - Porto Seguro - BA

A ' A ' ' " A 'i/"OMADÓERAÓESERVIÇÓSÊAM
Razão Social: METAR LOGÍSTICA LTDA

Nome Fantasia:

imail: addsantos@terra.com.br Fone/Fax:

\ Endereço: Rua Nilton Coelho de Andrade, 755 -Vlla Maria - CEP: 02.167-010

" " ' " A "A' ' 'oÃoos coMFLEiüiEri/TARES

Periodo de Competência: 03/2011

Reg. Especial Tributação: Nenhum

ÁZM
Nota: 20110

0000001

Código Verificação
4B2CDCADB

CPF/CNPJ: 10.647.028/0001-79

Inscrição Municpal: 175599001

Inscrição Estadual:

CPF/CNPJ: 10.992.167/0001 -30

inscrição Municipal: 39476774

Inscrição Estadual:

Códigode Serviço:13.02 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem. mixagem e congêneres

CNAE: 7420-0/01 -00 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina

A autenticidade desta NFeA pode ser verificada no site httpz/Iportoseguro-ba.issinteI.com.br/.
Esta NFeA foi emitida com respaldo na Lei no 925/2010 e no Decreto no 3.666/2009.

Prestador de Serviços optante pelo Simples Nacional como microempresa.

CSLL (R$)

0,00

Base de Cálculo (RS)

7.500,00

ISS Retido (R5)

0,00

Intermediário: inscrição Municipal:

: ConstruçãoCivil- Obra: ART:

A_OM A.AA 0M HE DISCRIMINAÇÃO SERVIÇOSK n
Fotografias

\AIALÓRTo/TALDAAnórA"='i/2s'7.sbo,6ó0' ' A
PIS (Rs) COFINS (R$) INSS (R$) IR (R$)

0,00 0.00 0,00 0,00

Deduções (R$) Desconto lncondicionado (R5) Desconto Condicionado (RS)

0,00 0,00 0,00

ISS (R5)

375,00

OUTRASINFORMAÇÕES

Outras Retençõcs (RS)

0,00

Aliquota (%)

5,00

Valor Liquido (R5)

7.500,00
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Secretaria Municipal de Finanças
Central de Tributos

Av. dos Navegantes, 333 - Centro

Porto Seguro - BA - 45810000

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO

NOTA FISCAL ELETRÔNICA ÁGIL - NFeA

Data e Hora de Emissão: 05/11/2012 - 11:54 hs

Municipio de Prestação: Porto Seguro - BA

Natureza da Operação: Tributação no município

PRESTADORDESERVIÇOS'

Razão Social: SHANNA SUZEL DE CAMARGO LUCONI

Nome Fantasia: Luconi Photo Studio

incentivador Cultural: Não Simples Nacional: Sim MEI: Não

Endereço: RUA DAS ARARAS, 66 - CENTRO - CEP: 45.810-000 - Porto Seguro - BA

A ' AAA ' ' A' ' 'ToivIADoRDésiàñvlços '
Razao Social: IMOPLANET TRAVEL ETURISMO LTDA

Nome Fantasia: RESORT LATORRE

'Émaiizfaturamento2@resortIatorre.com Fone/Fax:(73) 2105-5555

Endereço! AV. BEIRAMAR , 9999 - PRAIA DO MUTA - CEP: 45.810-000 - Porto Seguro - BA

O O "OAt" ' ' O' O' "OOOi " 'óÁpos' cowiiíLàiiiiéitíÀRss"

Periodo de Competência: 11/2012

Reg. Especial Tributação: Nenhum

9
Nota:201200

00000037

Código Verificação
3843FEF9A

CPF/CNPJ: 10.647.028/0001-79

Inscrição Municipal: 175599001

Inscrição Estadual:

CPF/CNPJ: 09321500/0001 -54

inscrição Municipal: 180490001

inscrição Estadual:

Códigode Serviço:13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres

CNAE: 7420-0/01 -00 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina

intermediário: inscrição Municipal:

Construção Civil - Obra: ART:

AAoIscRIivIiNAçÃonos/SERVIÇOS'
' Fotografrias da estrutura e conceituais do hotel

VALORTOTALDESERVIÇOS= R$3.300,00
PIS (R$) COFINS (R$) INSS (R$) IR (R$)

0,00 0,00 0.00 0,00

Deduções (R$) Desconto incondicionado (R$) Desconto Condicionado (R$)

0,00 0,00 0,00

ISS (R$)

OUTRASINFORMAÇÕES
A autenticidade desta NFeA pode ser verificada no site httpsz//portoseguro-ba.issinteI.oom.brl.
Esta NFeA fo¡ emitida com respaldo na Lei no 925/2010 e no Decreto no 3.666/2009.
Prestador de Serviços optante pelo Simples Nacional como microempresa.

CSLL (R$)

0,00

Base de Cálculo (R$)

3.800,00

ISS Retido (R$)

Outras Retenções (R$)

0,00

Aiiquota (%)

5.0000

Valor Liquido (RS)

3.800,00
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_ MunicipiodePrestação:Porto Seguro - BA Reg.EspecialTributação:Nenhum

0%
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO "°'°= “m”

SecretariaMunicipaldeFinanças 0000003I
C ntral de T 'b t . .

Av.dosNzvegantesíl3%??Centro cód'9°Vermcaçãc'
PortoSeguro-BA-45810000 2303553”

NOTA FISCAL ELETRÔNICA ÁGlL - NFeA

Data e Hora de Emissão: 13/01/2012 - 10:48 hs Periodo de Competência: 01/2012

Naturezada Operação:Tributação no municipio

PRESTADORDEsERvIços

Razão Social: SHANNA SUZEL DE CAMARGO LUCONI CPF/CNPJ: 1054102810001 -79

Nome Fantasia: LuconI Photo Studio Inscrição Municipal: 175599001

incentivador Cultural: Não Simples Nacional: Sim MEI: Não Inscrição Estadual:

Endereço:RUA DAS ARARAS, 66 - CENTRO - CEP: 45.810-000 - Porto Seguro - BA

' OO O' O O " O OO' 'ToMADoRDEsERvIços
RazãoSocial:CRAIG HARTMAN 8¡ CIA LTDA CPF/CNPJ: 1357004910001 -21

Nome Fantasia: Best Western Shallmar Praia Hotel Inscrição Municipal: 2576001

Email:secretarla.flnanoeiro@shalimar.com.br Fone/Fax:(13) 3288-7023 InscriçãoEstadual:23511576

Endereço:AVENIDA BEIRA MAR, 1 - CENTRO - CEP: 45.810-000 - Porto Seguro - BA

' (AO ' I O” ODO AO' O ' 'O' ' DADósEoívIPLEIIIIEINfAREs*" O O
Códigode Serviço: 13.01 - Fonografla ou gravação de sons, Inclusive trucagem, dublagem. mixagem e congêneres

CNAE:7420-0/01-00- Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina

Intermediário: Inscrição Municipal:

Construção Civil - Obra: ART:

I DO 'O " DIsCRIIIIINAÇÂÓDos sERvIços
Fotografias estruturais e conceituais do Shalimar Praia Hotel

HVÀLOIRHTOTALDESERVIÇOS= RS3.200,00
PIS(RS) COFINS(RS) INSS(R5) IR(R$) CSLL(R5) OutrasRetenções(R3)

0.00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00

Deduções(R5) Descontolnoondicionado(RS) DescontoCondicionado(RS) BasedeCálculo(R$) Allquota(%)
0,00 0,00 0,00 3.200,00 5,0000

ISS (R$) ISS Retido(RS) Valor Liquido (RS)
- - 3.200,00

OUTRASINFORMAÇÕES
A autenticidadedestaNFeApodeser veriñcadanositehttpsz/lportoseguro-ba.issintel.com.br/.

' Esta NFeA foi emitida com respaldo na Lei no 925/2010 e no Decreto no 3.666/2009.
Prestador de Serviços optante pelo Simples Nacional como microempresa.
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PREFEITURA MUNlClPAL DE PORTO SEGURO
Secretaria Municipal de Finanças

Central de Tributos

Av. dos Navegantes, 333 - Centro
Porto Seguro - BA - 45810000

NOTA FISCAL ELETRÔNICA ÁGIL - NFeA

Data e Hora de Emissão: 09/12/2011 - 17:42 hs

Municipio de Prestação: Porto Seguro - BA

Periodo de Competência: 12/2011

Reg. Especial Tributação: Nenhum

Natureza da Operação: Tributação no municipio

PRESTADORDESERVIÇOS

Razão Sociaii SHANNA SUZEL DE CAMARGO LUCONI

Nome Fantasia: Luconl Photo Studio

incentivadorCultural:Não SimplesNacional:Sim MEI: Não

Endereço:RUA DAS ARARAS, 66 - CENTRO - CEP: 45.810-000 - Porto Seguro - BA

A ' 'A " ' TOMADÓRDESERVIÇOS"
Razão Social: SSME EMPREENDIMENTOS IMOB|LIARIOS LTDA

Nome Fantasia: SSME EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

FV
Nota:ào11oo
0000002

Código Verificação
3A7E7741 2

CPFICNPJ: 1054102810001 -79

inscrição Municpal: 175599001

inscrição Estadual:

CPF/CNPJ: 09.070.634/0002-76

Inscrição Municipal: 178270001

Email:baugusto@preservarpar.com.br Fone/Fax:(31) 8766-2633 inscriçãoEstadual:

Endereço:ESTRADA DA BALSA, 2745 - ARRAIAL D AJUDA - CEP: 45.816-000 - Porto Seguro - BA

i ' 'E E" " 'E ” "E “E” E E*"BÀBBSCOMPLEMENTARES'DEDE E
Códigode Serviço: 13.02 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive truoagem, dublagem, mixagem e congêneres

CNAE:7420-0/01-00- Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina

Intermediário: inscrição Municipal:

N ConstruçãoCivil - Obra: ART:

' A) DE *AD” *biscRiMrNAçÃoooSsERviçoSDE
Fotografias da Praia; Igrejinha e festa tipica de Arraial D'Ajuda

VALOR TOTAL DE SERWÇOS = R$ 2.040,00

PIS(R$) COFINS(R$) INSS(R$) lR (R$) CSLL(R$) OutrasRetenções(R$)
0,00 0,00 0.00 0.00 0.00 0,00

Deduções(R$) Descontolncondicionado(R$) DescontoCondicionado(R$) BasedeCálculo(R$) Alíquota(%)
0,00 0,00 0,00 2.040,00 5,0000

ISS (R$) ISS Retido(R$) Valor Liquido (R$)
- - 2.040,00

OUTRASINFORMAÇÕES
A autenticidadedestaNFeApodeser verificadanositehttps:l/portosegurtrba.issintel.com.br/.
Esta NFeA foi emitida com respaldo na Lei no 925/2010 e no Decreto no 3.666/2009.
Prestador de Serviços optante pelo Simples Nacional como microempresa.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO

Secretaria Municipal de Finanças
Central de Tributos

Av. dos Navegantes, 333 - Centro

Porto Seguro - BA - 45810000

NOTA FISCAL ELETRÔNICA ÁGIL - NFeA

Data a Hora de Emissão: 06/02/2013 - 12:51 hs

Municipio de Prestação: Porto Seguro - BA

Periodo de Competência: 0212013

Reg. Especial Tributação: Nenhum

Naturezada Operação:Tributação no municipio

PRESTADORDEsERviços OO

Razão Social: SHANNA SUZEL DE CAMARGO LUCONI

Nome Fantasia: Luconl Photo Studio

Rota:2013000
00000039

Código Verificação
BA3CA837A

Código QR

E.. . *E
*ir-rn -'

CPF/CN PJ: 1054102810001 -79

inscrição Municipal: 175599001

incentivador Cultural: Não Simples Nacional: Sim MEI: Não inscrição Estadual:

Endereço:RUA DAS ARARAS, 66 - CENTRO - CEP: 45.010-000 - Porto Seguro - BA

I O n) H A I IIWWTOIIIIÀDORDESIERVIÇÍOSk
RazãoSocial:ITALMERCOSURPARTICIPAÇÕESLTDA CPF/CNPJ:08.519.106/0001-08

Nome Fantasia: Inscrição Municipal:

Email:mrasetto@gmail.com FonelFax: inscriçãoEstadual:

Endereço: Alameda dos Corais, 270 - Porto Seguro - BA

" '" " " ”' “E E( ' E) " E” R*DAÓÕÉHÓÓMPLÉMENITARÉSI A”
CódigodeServiço:13.01 - Fonografiaou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixageme congêneres

CNAE:7420-0/01-00- Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina

intermediário: inscrição Municipal:

Constmçáo Civil - Obra: ART:

EO)E) O DiscRmiiNÁÇÂo'nos SERVIÇOS
Fotografias estruturais e conceituais do empreendimento

VALOR TOTAL DE SERVIÇOS = R$ 3.800,00

PIS(R$) COFINS(R$) lNSS(R$) IR(R$) CSLL(R$) 0uti'asRetenções(R$)
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Deduções(R$) Descontolncondicionado(R$) DescontoCondicionado(R$) BasedeCálculo(R$) Alíquota(%)
0,00 0,00 0,00 3.800,00 5,0000

ISS (R$) ISS Retido(R$) Valor Liquido (R$)
- - 3.800,00

' OUTRASINFORMAÇÕES
A autenticidadedestaNFeApodeser verificadanositehttpsz//portoseguro-ba.issintelcombrl.
Esta NFeAfoiemitidacomrespaldona Lei no925/2010e noDecretono3.666/2009.
Prestador de Serviços optante pelo Simples Nacional como microempresa.
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Mídia Digital (CD)
Conteúdo:Fotografiassemtratamentodigitale em alta

resolução.
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA

COMARCA DE CABEDELO

Tipo de distribuição:

Processo: 0000935-02.

Classe: PROCEDIMENTO

OBRIGACAO DE FAZER /

Valor da causa

Serie : 13

- CENTRAL DE DISTRIBUICAO

SORTEIO ~ O1/04/2014 O9 horas 10 minutos

2014.815.0731

ORDINARIO

NAO FAZER

27000,00

Autor : CLIO ROBISPIERRE CAMARGO LUCON

Reu : APC TURISMO LTDA E OUTROS

Vara : 5A. VARA DE CABEDELO

Juiz : JOÃO MACHADO DE SOUZA JUNIOR

omotor: PROMOTOR
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DIÁRIODAJUSTiÇA-Joxo Pessoa-PB- DISPDNIBILIZAÇAOISEGUNDA-FEIRA.14 o: ABRILna2014
Puaucacao: TERÇA-FEIRA.15 os ABRILm: 2014 41

're-e'

realizar o bloqueio da veiculos em nome de pessoa iuridioa devedora, haja vista a incorreçao do número
do CNPJ inrormado pelo Exequenief

01144 Processo: 0000901-9520125150731 - MONITORIAAUTOR: NORDIFE MATERIAIS ELETRICOS LTDA

ADV: ALLISSDN CARLOS VITALINQSTEPHESON AV MARREIRO. Despacho: Intima-se a parte autora
para providenciar o recolhimento das dliigencies pertinentes a citaceo do segundo representante legal da
empresa executademo prazo de 10(dez) dias,

01145 Processo: O000923-35.2014.B15.073i - USUCAPIAO AUTOR: ALTAIR CARLOS DA SILVA BEZERRA

ADV: ADRIANO DE MATOS FEITOSA. Despacho: Intima-ae a parte autora para emendar a iniciei,
coniorme despacho de Iis. 12 doa autos.

01140 Processo: 0000943-4720125150731 - DEPOSITO AUTOR' BANCO ITAUCARD S/A ADV: VINICIUS

ARAUJO CAVALCANTI MOREIRADANIEL BELTRAO GOMES. Despacho: Intima-se a parta autora. por
meio do seu advogado. para manlIestar-se acerca da certidao de iia. 56v. no prazo de 1o dias.

01147 Processo: 0000955892014315 0731 « PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ODILON REGIS DE AMO-

RIM NETO ADV: FRANCISCO DE ASSIS ALMEIDA E SILVA. Despacho: Intimo-seda oonoeaslo da

antecipaçao de tutela para o rim da determinar e suspensao dos efeitos do drecroio legislativo n' 498/
2013 e do conaequanteArvare n° 201 11/000253-9.” Inteiro teor disponihltizado site TJIPB.

01146 Processo. 0001083-2320083150731 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: ANA FLAVIA MOREIRA

BALTAR ADV: RINALDO MOUZALAS DE SOUZA E SILVARICARDO DE ALMEIDA FERNANDES. AU-

TOR: LUCIENE ESMERALDO GUIMARAESAUTOR: SALENIA KALINA TRINDADE COSTAAUTOR: TE-

REZINHA PEDROZAALVARENGAAUTOR: WLADIA SORAYA RAMOS DE MORAIS Despacho: Intima-
se a parta autora. por seus advogados. do retorno dos autos a este Juizo a 11m de que requeira o que

entender ser de direito, no prazo de to dias.

01140 Processo: 0002520-0G.2013.Bi5.0731 - EXIBICAO AUTOR: WELLINGTON VIANA FRANCAADV: ANTO-

NIO BEZERRA DO VALE FILHO. REU: UNIMED JOAO PESSOAADV: LEIDSON FLAMARION TORRES

MATOSMERMANO GADELHA DE SA. Despacho: Intima-sa as partes da santenca que julgou PROCE-
DENTE O PEDIDO. determinando que a promovida exiba em Juizo copia do contrato Indicado na exordial.
o que ie ioi devidamente cumprido as Iis 41/64.

01150 Processo: 00039528520¡ 1 .8150731 - EXECUCAO FISCALREU: GUSTAVO REGIS DE MENEZES ADV:

CLAUDIO SERGIO R DE MENEZES. Despacho: Intima-se a parta executada da aentenca de extincao

com arrimo no art. 794, I,do CPC. bem como para eietuer o pagamento das custas processuais.
01151 Processo: 0005554-14201 0.01 5.0731 - EXECUCAO FISCAL REU: B2W CIA GLOBAL DO VAREJO ADV:

VINICIUS IDESES. Santence: Processo extinto.

01152 Processo: O005952-67.2012,B15.0731 - EMBARGOS REU: PERICLES FILGUEIRAS DE ATHAYDE FI-

LHO ADV: PERICLES F DE ATNAYDE FILHO. Santanna: Embargos declaratorios admitidos (A DECISAO
SE ENCONTRA DISPONIBILIZADO NO INTEIRO TEOR DO SITE DO TJPB).

4A. VARA DE CABEDELO NF 0511/14 (INTIMACAO: ART. 238 DO CPC).

01153 Processo: 0000242-7719900150731 - EXECUCAO FISCAL REU: IRRIGANOR IRRIGACAO DO NOR-

DESTE IND E COM LTDA ADV: ARTHUR MONTEIRO UNS FIALHONANINA CARNEIRO DA CUNHA

MODESTO. Despacho: Intima-se ACOLHO o pedido da hs. 183/142 e determino a EXCLUSAO de

EDMILSON MARCONDES DOS SANTOS do polo passivo da lide. CONDENANDO o exequente nos

honorarios que aroitro em RS 500.00 (quinhentos reais),
01134 Processo: 0004003-96.20I0.B15.073I - USUCAPIAO AUTOR: CONCEICAO MARIA DUARTE ADV:

LANDSBERG F. DO NAsCiMENTOJJDiLON DE LIMA FERNANDES. Despacho: IntIme-aeAdvogado
da autora para em dez dias Iuntar aos autos a planta ou croqui do Imovel,

01155 Processo. 007349943 20130150731 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: CREFISA SIA CREDITO

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS ADV: JOSE AUGUSTO DA SILVA NOBRE FILNO. Despacho:

' 'i , para de oitiva do ,. dia 29 de abril dazou ae 14.00 horaa.

5A. VARA DE CABEDELD NF 040/14 IINTIMACAO: ART 236 DO CPC),
01150 Processo: 00O0493<i6.2014.B15.0731 - ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR: S. K. L. B. ADV: GREVCE

CHRISTYNE DE ARAUJO CORDEIRO. P ,. ' " ' “ para a ser ne

data de 19052014 ae tszoohpras na saia de audiencia da 5 vara da comarca de oabedelo

01151 Processo. 0O00672-57,2014.8i5.0731 - DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR: A. i. S. ADV: KALINE GOMES

BARRETO. f* ' °' ' " para a a ser na data de 20/05/2014 as 1515
na saia de audiencia da 5 vara deaea comarca

01156 Processo: 0000935-02.2014.015.0731 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: CLIO ROBISPIERRE

CAMARGO LUCONI ADV: WILSON FURTADO ROBERTO. Despacho: IntIme-aePARA JUNTAR AOS
AUTOS PROCURACAO ORIGINAL.

01150 Processo: 0002254-74.20i3.B15.073| - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: ANDRE HERBERT CA-

BRAL BORBA ADV: LUIZ DE PAULA CABRAL. Despacho: lnilme-seDiANTE DAJUNTADADE NOVOS

DOCUMENTOS FLS, 101/1 29.ASS|M, INTIME-SEA PARTE AUTORA PARACONHECIMENTO DESTES.

CACIMBA DE DENTRO

VARA UNICA DE CACIMBA DE DENTRO NF 034/14 (INTIMACAO:ART. 236 DO CPC).
01160 Processo: O0O0303-64.2014.61 5.0831 - MANDADO DE SEGURANCAAUTOR: ADERILTON GOMES DE

SOUZA ADV: PABLO EDUARDOARAUJO DA OOSTASOUSA. De , . Intima-seo Impetrante para, no
prazo de 10 (dez) dias, juntar aos autos documentos comprobatórios do seu direito liquido a certo.

01161 Processo: 0000460-90201201517031 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: IOLANDA VIEIRA FER-

REIRA ADV: DAMIAO GUIMARAES LEITE. AUTOR MARIA GORETI DE LIMA SILVA ADV: DAMIAO

GUIMARAES LEITE. Despacho: intIme-aaDeñro o pedido de desarquivamento. Oprocesec esta desarqui-

vedo aguardando a vista requerida.

01102 Processo: 000078044201101 5.0031 - EMBARGOS A EXECUCAO REU: ANA SILAS ALVES DE MELO

SOUZA ADV: MARVJANNE MACEDO LUCENA DE MEDEIROS. REU: JOSENiLDA DE LIMA OLNEIRA

DANTAS ADV: MARYJANNE MACEDO LUCENA DE MEDEIROS. REU: ROMEU ANSELMO DE ALMEIDA

ADV: MARVJANNE MACEDO LUCENA DE MEDEIROS. REU: HEZIONE AZEVEDO FERNANDES ADV:

MARVJANNE MACEDO LUCENA DE MEDEIROS. Despacho: intima-seo credorpare. querendo, oierecer
Impugnação, no prazo de 15 (quinzewias.

01100 Processo: 0001011-9020090150531 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR' LUCIENE GONCALVES

DA SILVA ADV: JOSE CARLOS DA SILVA. Despacho: intima-aee parte autora, por eeu advogado. pera se
manifestar sobre o calculo da ria 257f259. no prazo de 10 (dez) dies.

01104 Processo: 0001363442004 0150531 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: MARIA DE FATIMA FER-

REIRA DOS SANTOS ADV: DOUGLAS LUCENA MOURA DE MEDEIROS. Despacho: Inüme-seiunmr
aos autos documentos necessarios a expedição do precatório Iudiei.

CAI CARA

VARA UNICA DE CAICARA NF 05011 4 (Paragraio 2o, doArt.37o do CPPCom redacao da Lei 8.701 de 01 -09-93).
ones Processo: 0000330472013 815.012¡ « EXECUCAO DA PENA REU: UBIRATAN RODRIGUES DA SILVA

ADV: JOSE RODRIGUES DA SILVA. Despacho: Intima-ae da decisao que deferiu o pedido de progreesao

de regime, do semi aberto para o aberto.

CAJAZE IRAS

ZA. VARA DE CAJAZEIRAS NF 053/14 IINTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
01166 Processo: ooor34o-7e.2ooe.er5.o1sr - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSE RONALDO DE

OUEIROGA ADV: JOSE GONCALO SOBRINNOMARCELO DE ALMEIDA MATIAS. ASSISTAUTOR:

(ÍCILIA OUEIROGA DE SOUZA ADV: JOSE GONCALO SOBRINHQMARCELO DE ALMEIDA MATIAS.

Despacho:intima-separacomparecera perlciadesignadaparaodia27/05/2014.nohorariodeatendimen-
to das 06:00 as i1 :oo horas. por ordem de chegada, no capeil. nesta cidade

01167 Processo' 0002657~67.2010.B15.0131 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: CAVALCANTI E PRIMO

VEICULOS LTDA ADV: CELINA LOPES PINTO. Sentenca: Pedido iuigado procedente
01100 Processo: 00O3067-67.2006.BI5.0131 - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR: VIACAO ITAPEMIRIM S/A

ADV: JALDEMIRO RODRIGUES DE ATAIDE JR.CARLOS FREDERICO NOBREGA FARIAS. Despacho*

Intime-aaIntIme-aa o Exequente para requerer o que entender de direito em cinco dias. Intima-ee ainda

para receber o arvara para ilberacao da quant1a ate entao oioqueada.

01100 Processo: 0003807-71 2013.01 5.0131 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: COOPERATIVA DE ENER-

GIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO VALE DO RI ADV: ARLAN MARTINS DO NASCIMENTOJOSE

JOCERLAN AUGUSTO MACIEL. AUTOR: JOAO MENDES PEDROZA ADV: ARLAN MARTINS DO

NASCIMENTOJOSE JOCERLAN AUGUSTO MACIELAUTOR: FRANCISCO JOSE ALEXANDRE MO-

REIRA ADV: ARLAN MARTINS DO NASCIMENTOJOSE JOCERLAN AUGUSTO MACIEL. AUTOR:

JULIO NETO DIAS DE OLNEIRA ADV: ARLAN MARTINS DO NASCIMENTQJOSE JOCERLAN AUGUS-

TO MACIEL. AUTOR: JOSE SATURNINO DE ALBUOUEROUE ADV: ARLAN MARTINS DO

NASCIMENTOJOSE JOCERLAN AUGUSTO MACIEL. AUTOR: FRANCNAIDO DO NASCIMENTO AL-

BUOUEROUE ADV: ARLAN MARTINS DO NASCIMENTOJOSE JOCERLAN AUGUSTO MACIEL. REU:

JULIANO BATISTA MACIEL ADV: ADJAMILTON PEREIRA DE ARAUJO. Despacho: lntlme-sepor tala

razoes mantenho minha decisaoporvtudo, llmito os poderes dacornissao para atos de mera administracao
sem que posse dispor da qualquer dos bens ou demidr mnclonarios...

01170 Processo: 0003507-71 2013.81 5.0131 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: COOPERATIVA DE ENER-

GIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO VALE DO RI ADV: ARLAN MARTINS DO NASCIMENTOJOSE

JOCERLAN AUGUSTO MACIEL. AUTOR: JOAO MENDES PEDROZA ADV: ARLAN MARTINS DO

NASCIMENTOJOSE JOCERLAN AUGUSTO MACIEL AUTOR: FRANCISCO .IOSE ALEXANDRE MO-

REIRA ADV: ARLAN MARTINS DO NASCIMENTOJOSE JOCERLAN AUGUSTO MACIEL. AUTOR:

JULIO NETO DIAS DE OLNEIRA ADV: ARLAN MARTINS DO NASCIMENTOJOSE JOCERLAN AUGUS-

TO MACIEL. AUTOR: JOSE SATURNINO DE ALBUOUEROUE ADV: ARLAN MARTINS DO

NASCIMENTOMOSE JOCERLAN AUGUSTO MACIEL. AUTOR: FRANCNALDO DO NASCIMENTO AL-

BUQUERQUE ADV: ARLAN MARTINS DO NASCIMENTOJOSE JOCERLAN AUGUSTO MACIEL. REU:

JULIANO BATISTA MACIEL ADV: ADJAMILTON PEREIRA DE ARAUJO. Despacho: Audiencia de conci-
iiacao designada para o d|a12 de maio da 2014. as 09:00hs

SA. VARA DE CAJAZEIRAS NF 000/14 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
01171 Processo: oooooea-a2.2o14.a15,o1e1 - BUSCA E APREENSAO EM AUTOR: BANCO FIAT S/A ADV:

JOSIAS GOMES DOS SANTOS NETO. Despacho: Int! deiiro a liminar requerida.
01172 Processo: 0001386-0820115150131 - REINTEGRACAO I MANUTAUTOR: MOABV ABREU DE MEDEI-

ROS ADV: RONALDO MEDEIROS. AUTOR: WALDEMAR CAROLINO DE ABREU NETO ADV: RONAL-

DO MEDEIROS. REU: ANTONIO DA SILVA AFONSO ADV: PAULO SABINO DE SANTANA. REU:

RANIEL BRILHANTE DE CARVALHO ADV: PAULO SABINO DE SANTANA. Despacho: IntIme-selndeiiro
o pedido liminar pleiteado na exordiaL/Ver Inteiro teor no arte do TJPB).

01173 Processo: 0001911-68 2011 .8150131 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: PAULO MAROUES PON-

TES ADV: JOSE BEZERRA DE SOUZA. REU: BANCO ABN AMRO REAL SIA ADV: PATRICIA DE

CARVALHO CAVALCANTI. Despacho: lntime-secom ruicro no amar cpc deslqno o dia oa/melo/?o re
peias 09:50 horasm forum iocai. Irusiada ,, ' a e ' a oitiva das

nhas 1a apresentadad ou que venham no prazo de iei.II67

01174 Processo: 0002878-2120008150131 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: FRANCISCO ALVES DE

SA ADV: JOAO DE DEUS QUIRINO FILHO. Despacho: Pericie designada para o dia 02/06/14, AS
10:0OHS. no CEMEC de CeIazaIras/PB. como Dr. Carioe Fabricio.

01175 Processo: I234567-44.1992.B15.0131 - SEPARACAO LITIGIOSAAUTOR. M. R T. ADV: DIRCEU MAR-

OUES GALVAO FILHQEDNELTON HELEJONE BENTO PEREIRA. Despacho. Cumpre-seAssim sendo.
deiiro o pleito formulado as rolhas 53/54 e determino aexpediceo de oficio ao empregador para que se
aostenha de proceder da pensao

4A. VARA DE CAJAZEIRAS NF 055/14 (INTIMACAO: ART. 230 DO CPC)
01110 Processo: 0000335-74.2010.B15.0131 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR TEREZINHA ROLIM DE

ALBUQUERQUE ADV: ANTONIO PEREIRA DOS ANJOS. Despacho: intima-se a parte autora da expe-
diçeo do RPV para rins de acompanhamento,

01177 Processo. 0000620-25.2014.B15.0131 - BUSCA E APREENSAO AUTORZAYMORE CREDITO FINANCI-

AMENTO E INVESTIMENTO SIA ADV: JOAO ALBERTO DA CUNHA FILHO. Despacho: Intlme-sederiro
a liminar requerida para determinar a Imediata busca e apreensao do veiwio descrita na lnlclai.

01170 Processo: O000757-15.2011.B15.0131 - REINTEGRACAO / MANUTAUTOR: EMPRESA IND FARMACEU-

TICA DA PARAIBA LTDA ADV: FRANCISCO FRANCINALDO BEZERRA LOPES. REU: ERANDYALVES

GALDINO ADV: JOSE BATISTA NETO. Despacho: Intima-se iuigo procedente o pedido.
01170 Processo' 0001175-1620123150131 ~ PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSEFA VIEIRA DE SOU-

SA ADV: JOAO DE DEUS QUIRINO FILHO. Despacho: intimo-se e parte autora da expedição do RPV
para IIna de acompanhamento.

0118) Processo: 00015493720008150131 - EMBARGOS A EXECUCAO AUTOR: DCF DISTRIBUIDORA DE

CARNES E FRIOS DE CAMPINA GRANDE LTDA ADV: DANIELLY MOREIRA PIRES FERREIRA.

Despacho: Intima-sa digam as penas aerca das provas que pretendem produzir. no prazo det 0 (dez) dias.
01101 Processo: 0001884-92.200B.BI5.0131 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR' MARIA VERA DA SILVA

ADV: VANDERLANIO DE ALENCAR FEITOSA. Despacho: InIIrrte-se a parta autora de expedição do RPV
para fins da acompanhamento.

011Q Processo: 111317134512011 .8150131 ~ IIPUGNACAO AO VALOR AUTOR: ERANDV ALVES GALINDO ADV:

JOSE BATGTANETO. REU: EMPRESA IND FARMACEUTICADA PARAIBALTDA ADV: FRANCSCO FRAN-

CINALDO susana LOPES. Semana: mine-ee ;urge improcedente a Impugnação ao Vaiorda Causa.
01163 Processo: 0001B14-05.2010.B15.0131 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: TEREZINHA ARAUJO

SOARES ADV: ANTONIO WILLIAN FERNANDES. Despacho: Intima-se a parte autora da expedição do
RW para rins da acompanhamento

01164 Processo: ooote15-5a.2ooa.at5.oI3r - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: LUZIA BRAZILIANA OA

SILVA ADV: JOAO DE DEUS QUIRINO FILHO. Despacho: Intima-sa l parta autora da expedição do RPV
para tina de acompanhamento.

01105 Processo: 0002095222009 81 5.0131 -ACAO CIVIL PUBLICA REUtAREA DE LAZERALCINDO XAVIER

ADV: EDNELTON HELEJONE BENTO PEREIRA. REU: AAEIB ASSOCIACAO ATLETICA BANCO DO

BRASIL ADV: ARLAN MARTINS DO NASCIMENTO. Despacho: Intirneee da audiencia de conciliacao

designada para o dia 13 de maio de 2014. as 09:30 horas.
011d Processo: 0002107-672013315 0131 - RECLAMACAO AUTOR: JOSE EDMILSON DE FREITAS ADV:

ELIOMAR PINHEIRO DE SOUSA. Despacho: intime›ee o autor. pera que se maniieate acerca da
renúncia, no prazo de 10 dias.

01167 Processo:0o02244-2o.2011.a15.0131 « PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: LINDOMAR FERNANDES

DE LIMA ADV: ANTONIO WILLIAN . . Despacho: Intima-sea parta autora da expedição do

RW para rins de acompanhamento.

0110! Processo. oO02930-17.2005.515.013i - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: RAYSSA SWIANY PEREI-

RA SANTOS ADV: JOAO DE DEUS OUIRINO FILHO. Despacho: lntime-seintlme-se o autor da expedi-
ção do REV para Iins de acompanhamento. '

01180 Processo: 000300647200531 5.0131 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: SEBASTIANA FERREIRA

PARNAIBA ADV: JEOVAVIEIRA CAMPOSJOSE JOCERLAN AUGUSTO MACIEL. Sentenca: intima-ee

Julgo procedente o pedido lnIclal.
01100 Processo: 0003821-0920063150131 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR' MARIA LIRANDI DE SOU-

SA ADV: JOAO DE DEUS QUIRINO FILHO. Despacho: Intima-se a parte autora da expedição do RPV

para fins de acompanhamento.

4A. VARA DE CAJAZEIRAS NF o55/14(Paragra1o 2o doArt.37o do CPRCom redacao da Lei 5.701 de 0109-99),
01101 Processo: 0000104-1120103150131 - PROCEDIMENTO ESPECIA REU: JOSE ARIMATEIA BRAGA

MOREIRA ADV: LINCON BESERRA DE ABRANTES. Despacho: Intime-se para audiencia de inatmceo
e julgamento designada para o dh 27/05/2014 as 11:00 horas

01102 Processo: 0000320-4120148150131 -ACAO PENAL - PROCEDI REU: DIOGO DA SILVA ADV: FRAN-

CISCO MOREIRA SOBRINHO. Despacho: Intima-se tomo sem eteito o despacho de lis. 35v e determi-
no a notiiicaceo doacusado para apresentar da/esa preliminar, am de¡ dies.. no tocante eo pedido de
restituição. deva ser autuado em separado.

CATOLE DO ROCHA

IA. VARA DE CATOLE DO ROCHA NF 040/14 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
0110! Processo: 00000064320115150141 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: EDMILSON DANTAS RI-

BEIRO ADV: LUIZ DE SOUSA LEITE. Despacho: intimo-se sobre os documentos anexados peia autar-

quia previdencIarIa. Intima-se a parte autora oara manifestar-ee. prazo de cinco dias.
01104 Processo: 0000040-0220130150141 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: MARILENE FERREIRA

DINIZ COSTA ADV: BARTOLOMEU FERREIRA DA SILVA. REU: MUNICIPIO DE BREJO DOS SANTOS

PB ADV: EVALDO SOLANO DE ANDRADE FILHO. Despacho' Intima-se intimem-se as partes para em

cinco dlae indicarem as provas que pretendem produzir.

01105 Processo: 0000133-33.2011.B15.0I41 - PROCEDIMENTO DE CONH REU: MUNICIPIO DE JERICO PB

ADV: EVALDO SOLANO DE ANDRADE FILHO. Despacho: Intima-se PARAAPRESENTAR CONTRAR-
RAZOES. PRAZO LEGAL.

01100 Processo: 00001824 52013015 0141 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: CLERIO WASHINGTON

DE OLIVEIRA ADV: CHARLES ALBERTO MONTEIRO LOPES. Sentenca: Juigo extinto o presenta
processo sem pigamanto do merito tendo em vista a daslstencla da parte autora.

01197 Processo: 0000273-0420103150141 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: PAULO CEZAR ALVES

BARRETO ADV: ALMAIR BESERRA LEITEJOSE ALVES FORMIGA. REU: MUNICIPIO CATOLE DO

ROCHA PB ADV: EVALDO SOLANO DE ANDRADE FILHO. Despacho: Intima-ae RECURSO INTER-

POSTO POR AMBAS AS PARTES. INTIMEM-SE PARA APRESENTAR CONTRARRAZOES. PRAZO

LEGAL.

01106 Processo: 000033349 20118150141 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: EUZINETE FERREIRA DE

SA ADV: BARTOLOMEU FERREIRA DA SILVA. REU: MUNICIPIO DE BREJO DOS SANTOS PB ADV:

EVALDO SOLANO DE ANDRADE FILHO. Despacho: Intima-se Intirnem-se as partes acerca do leudo
anexado aos autos. para mehr/estaremos prazo de dez dies. bem como apresentaram aieqacoas iinais.

01100 Processo: 00003810320106110141 - PROCEDIMENTO DE CONH REU: PREFEITURA MUNICIPAL

DE CATOLE DO ROCHA PB ADV: THALIO ROSADO DE SAXAVIER. Despacho: Intima-se para apresen-

tar contrarrazoas ao recurso, prazo legai.

012W Processo: 0w0421-93.2D02.B15.014i - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: LINDOMAR VIEIRA DA

SILVA ADV: MARIA FERREIRA DE SABICARDO ANIZIO FERREIRA DE SA. ASSISTAUTOR: JOANA

DARC DUARTE SANTOS ADV: MARIA FERREIRA DE SARICARDO ANIZIO FERREIRA DE SA. REU:

INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL Sentenca: Processo extintopor cumprimento da
execucao.

01201 Processo: 0O00452-93.2014.815.014i - BUSCA E APREENSAO EM AUTOR: BANCO BRADESCO S/A

ADV: ALINE PATRICIA ARAUJO MURCABEL DE MENEZES COSTA. Despacho: intima-se o autora para
que emenda o inIdaI. corrigindo o valor da causa. quedavera corresponder as prasiacoes em aberto.

vencidas e vincendaa. inclusive complementar as areias. art. 264 cpc, dez dias. pena Indeierim_
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'W
WILSON ROBERT;

5 'Hi 3- -Jiicixt Juri_ A

-JHB rreire. tZOU/SOG.João Pessoa - PB. FoneIsI: (83) 3513-9616

EXCELENTISSIMOSENHORDOUTORJUIZDEDIREITODA5"VARACIVELDE
CABEDELO - PB t

Processo N.°: 0O00935-O2.2014.815.0731

Autor: CLIO ROBISPIERRE CAMARGO LUCQ!"
Réu: OPERADORA DE VIAGENS CVC E OUTRO::

CLIO ROBISPIERRE CAMARGO LUCONI. devidamente

vzzmcaoonosautosdo processoem epígrafe,quetramitaperanteestedoutojuizo,
“em mu¡ respeitosamenteà presençade Vossa Excelência,por intermédiode seu
advogadoabaixoassinado,INFORMARque a empresarequeridaOPERADORADE
VIAGENSCVC, está localizadano ShoppingManaíra,portantona cidadede
Cabedeio - ::L1

Caso o doutojulgadorvenha a entenderde forma diversa,
requer que seja modificadoo endereço da empresa ré OPERADORA DE VIAGENS
CVC para o seguinteendereço:Av. PresidenteEpitácio Pessoa, 1251, Cabo
Branco,JoãoPessoa- PB, CEP:58030-001,e consequentementeredistribuiçãodo
presentefeito na comarca competente.
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WILSON ROBERTO
("Í-\ÉNÊLII R351', Ã À$5ÊÊ§ÚR IÀ HIÊ ÍÓHÍA

Av. Julia Freire, 1200/903,João Pessoa -

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUÍZ DE DÍREITÓ DÁ 5a VARA CÍVEL DE

CÁBEDELO - PÁRÂÍBÀ

PROCESSO N.°: 0000935-02.2014.815.0731

RÉU: APC TURISMO LTDA E OPERADORA DE VIAGENS CVC.

u' .,

› 1:'
u

CLIO ROBISPIERRE CAMARGO LUCONI, devidamente qualificado

nos autos do processo em epígrafe, vem mui respeitosamente à presença de Vossa

Excelência, por intermédio de seu advogado abaixo assinado, REQUERER a juntada

da procuração assinada e autenticada em cartório, conforme requisitado no despacho
retro.

como as

_Lsjalja

Por fim, requer que as notificações e/ou intimações de estilo, bem

publicações editalicias doravante expedidas, sejam realizadas
EXCLUSIVAMENTE em nome do patrono WILSON FURTADO ROBERTO, OAB/PB

12.189, sob pena de nulidade.

.4Tmiiíilnílrí::í;biêi-íms-'À'
Termosemque,

pedee esperadeferimento.

JoãoPessoa,3 =riI de2014.
É

IS I '
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PROCURAQÃO"ADJUDICIAET EXTRA"

OUTORGANTE: CLIO ROBISPIERRE CAMARGO LUCONI, brasileiro, solteiro,fotógrafo,
inscrito no CPF sob o n. 766.789.700-04, residente e domiciliado na Rua dos Caçadores,
n° 2368, Barra Velha, Blumenau - SC.

PARA O FIM ESPECIAL DE propor todas as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis
em favor do outorgante, especialmente em ações envolvendo direitos autorais.

Pelo presente instrumento particular de mandato, nomeamos Wilson Furtado Roberto,
brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB-PB sob o n° 12.189, com endereço sito na
Av. Julia Freire, 1200/806, Torre, João Pessoa - PB, para que possa, nesta cidade ou
onde se apresentar, com esta, defender os nossos interesses e direitos perante qualquer
juízo ou administração, em qualquer pleito iniciado ou por se iniciar, em que for autor ou
réu, oponente ou assistente, proporem consultas, requerimentos e ações contra quem de
direito, requerer benefícios, variar, renovar, transigir, nomear prepostos, desistir e assinar

decistência de ações, prestar compromissos, receber citação, interpor todos os recursos
legais para qualquer tribunal ou instância. Finalmente, por lei, contiro, ainda, aos
outorgados, os poderes, por mais especiais que sejam, para a execução deste mandato,
dando tudo por bom, ñrme e valioso, podendo, também, substabelecer a presente com ou
sem reserva de poderes.

Em João Pessoa, 25 de abril de 2014.

í- ,
OUTORGANTE

CARTÔRÍO AZEVÉDO BASTOS DESDE 1888
. resExIamPnm l146ubÀaF9sum~PB-kl flâHNvlübhFanlõâlrlté-(N

umwazzmammsumu muwgazemummrm

HUTENTICFICÉO DIGITRL

ocwnuczvmoskiâusi'r rn: va'u r: damrt-uanasàsnwt-Mbm(xi¡mL ' nl ' na¡“Wom':.u.fà”ã'$?â°$'&i2

Cod.23202904141020220921-1
29-04-2014 10:20:14ki um A: , An¡ amam

mu: 0km n: ?uma

\
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SUBSTABELECIMENTO

Por este instrumento particular de substabelecimento da procuração, eu, Dr. WILSON

FURTADO ROBERTO, OAB/PB 12.189, substabeleço a Dr. ISAAC RAMON FERREIRA DINIZ

GOMES, OAB/PB 18.438; Dra. ELISANGELA BRAGHINI BASILIO DE SOUSA, OAB/PB 14.373-B;

Dra. MARISETE FEDRIGO, OAB/PB 15.112-B; Dra. ELLEN MARCIEL JERÔNIMO FURTADO

KÕDERTO,OAB/PB13.636, Dra. RUANNALlGlADEQUEIROZPINHEIRO,OAB/PB18.190, com

reserva de iguais poderes que me foram outorgados.

João Pessoa, 24 de Outubro de 2013.
I

z

f
r
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DIARIODAJUSTIÇA- Jolo PESSOA-PB- DISFDNIBILIZAÇAOISEXTA-FEIRA,13 DEJUNHOos2014
32

00898 Processo: 0004917-2920118150731 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: NELIO DE ARAUJO
LEITE NETO ADV: CRISTIANE VIDAL QUEIROZ. REU: FIAT AUTOMOVEIS SIA ADV: FERNANDA
INGRID DE OLIVEIRA PESSOAIILIPE DE SOUZA LEAO ARAUJQLUIS FELIPE OE SOUZA REBE-

LO. REU: FIORI VEICULOLTDAADV: FERNANDAINGRID DE OLIVEIRAPESSOAFILIPE DE
SOUZALEAO ARAUJO,LUIS FELIPE DE SOUZAREBELO. Despacho: IntIma-seintimem-seas
partes e seus assistentes tecnicos para comparecerem s pericla designada para o dia 09/07/2014.
pelas 09:00hs, nas dependencias da oiicine da Fiori na rua Afonso Barhose.1777.hr1samar,.)oso
Pessoa.

4A. VARADECABEDELONF080/14(INT|MACAO:ART236DOCPC).
00397 Processo: 0000353-75200081 5.0731 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: ROZELIA BARBOSA DE

OLIVEIRA ADV: LIVIA CLAUDIA RODRIGUES DE ALBUOUEROUEFRANCINALDO DE OLIVEIRA.
Despacho: Intima-se AAUTORA PARA EM 5 DIAS PRONUNCIAR-SE SOBRE OS CALCULOS RETRO.

00893 Processo: 0000520~53.2013.815.0731 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: CAROLINE MELLO DA
SILVA ADV: FLAVIA FERREIRA PORTELA. Despacho: Intimo-se O AUTOR PARA SE PRONUNCIAR
SOBRE O DOCUMENTO RETRO EM 5 DIAS.

00899 Processo:0000824-11120148150731 - EXIBICAO AUTOR: CARLOS ANTONIO FARIAS DA SILVA ADV:
NELOISA LUCENA DE PANA. Despacho: Intima-se PARA IMPUGNAR, OUERENDO.

00900Processo: 00O096D~15.2014.8I5.0731 - EXIBICAO AUTOR: TONIA ERIKA VIANA CRUZ ADV: RAFAEL
DE ANDRADE THIAMER. AUTOR: ALEXSANDRO DO NASCIMENTO SANTOS ADV: RAFAEL DE AN-
DRADE THIAMER. Despacho: Intim a respeito do despacho que manteve e decisao recorrida. bem
como paraimpugnar. querendo.

00901 Processo: 0001044-16.2014.815.0731 - DESPEJO POR FALTA DE AUTOR: MARCELO FELIX DA COSTA
ADV: FRANCISCO EUGENIO GOUVEA NENA. Despacho: Intima-se OAUTOR PARA JUNTAR COPIA
DO ACORDO LEGIVEL E ASSINADA, EM 5 DIAS

00902 Processo: 0001126-1820128150731 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: VITRIUM COM DE VI-

DROSLTDAADV:ANDREACAVALCANTIFARIASDECARVALHO.Semanas:PedidoIulgadoprocedente
Julgo opodidode , defazere opedidode ,. deindabito.Custas
e honorarios pro rata, a razao de10% do valor de causa.

00903Processo: 0001390-6420148150731 - EXCECAO DE INCOMPETE REU: ADNA BATISTA DA SILVA ADV:

MELISSAMARGALLENANGELADASILVASANTOSFELIPEMONTEIRODACOSTA.Despacho:Intimo-
ss PARA RESPONDER A EXCECAO DE INCOMPETENCIA. OUERENDO.

00904Processo: 00015413020148150731 - EMBARGOSA EXECUCAO REU: SEVERINO RAMOS DASILVA
SANTOS ADV: MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA. Despacho: Intimese PARA RESPONDER AOS
PRESENTES EMBARGOS A EXECUCAO.

00905 Processo: 000170I-55.2014.Bi5.0731 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: EUDES DE ARRUDA
BARROS FILHO ADV: JOSE MARCELO DIAS. Despacho: Intimo-ea A RESPEITO DO INDEFERIMENTO
DA TUTELA ANTECIPADA.

00900Processo: 0001901-77.2005.8i5.0731 - PROCEDIMENTO DE CONH REU: PREVI CAIXA DE PREVI-

DENCIADOSFUNCIONARIOSBANCODOBRASILADV:PAULOFERNANDOPAZALARCON.Despa-
cho:Intima-saa respeitododeferimentodopedidodafi. 1025/1026.Intl a par-teaxewtadaparase
manifestar acerca do bloqueio de fis. 1021/1024.

00907 Processo: 0003290-1920138150731 - MONITORIA AUTOR: AMERICAN FARMA DISTRIBUIDORA
FARMACEUTICA LTDA ADV: BRUNO BEZERRA DE SOUZAADRIANA FATIMA XAVIER DE SOUZA.
Despacho: Intima-se O AUTOR PARA EM 5 DIAS SE PRONUNCIAR SOBRE ACERTIDAO RETRO.

00908 Processo: 0003357-9820118150731 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: DANIEL MENDES DA

SILVAADV:ANDRE!DORNELASCARVALHO.Despacho:Intima-seAbra-sevistaaoautorperarequerer
o que de direito. em ro diastendo em vista a sentenca de fi. 77.

00909Processo: 0004199322011 .B15.0731 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: DANIELMENDES DA SILVA

ADV:ANDREIDORNELASCARVALNOFRANCISCOSYLASMACHADOCOSTAGIBRANMOTTA.Deepa-
cho: Intima-se Abre-ee vista a pena sxequente para. em ao das, pronunciar-se nobres Informacao abaixo.

00910 Processo: 0004834~47.2010.815.0731 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ERNANI DE SANTANA

SOUZAJUNIORADV:JOSE MARCELODIAS.Despacho:Intima-seo autorparaem1o diasse pronun-
ciar sobre o pedido retro.

00911 Processo:0O05213-85.2010.815.0731- DESAPROPRIACAOREU: PAULOHERMANOVIEIRADE SA
ADV: DANILO DE SOUSA MOTABRUNO DE FARIAS CASCUDO. REU: CAMILA DE SAMIRANDAADV:

DANILODESOUSAMOTABRUNODEFARIASCASCUDO.Despacho:Intimo-seo promovidoparaem
ro dias se pronunciar sobre o pedido retro.

00912 Processo: 0006181-47.2012.815.073I - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: JOSE CLEMENTE MON-
TEIRO ADV: JOSE PIRES RODRIGUES FILHO. REU: BRASILMEC SOLUCOES EM MECANICA IND
LTDA ADV: ADRIANA COUTINHO GREGO. REU: BANCO BRADESCO SIA ADV: WILSON

BELCRIORMILSONSALES BELCNIOR.Sentenca:PedidoIuigedoprocedenteArt. 269. I, do CPC.
' daacao de debitoe ' de acaoda ' por

danos morais. Custas e honorarlos pro rata, a razao de 10% do valor da causa.

00913Processo:0005871-8020128150731- PROCEDIMENTOSUMARIOAUTOR:INSTITUTOEDUCACIO-
NALPEQUENOPRINCIPELTDAADV:FRANCINALDODE OLNEIRA.Despacho:Intima-seOAUTOR
PARA EM 10 DIAS SE PRONUNCIAR SOBRE ACERTIDAO RETRO.

5A.VARADE CABEDELONF084/14(lNTlMACAOzART.236DOCPC).
00914Processo,0000885-8820148150731- EXCECAODE INCOMPETEREU: SEVERINOGALDINODA

SILVA ADV: JUSSARA MARIA SILVA LEMOS. Despacho: Intima-MO EXCEPTO ACERCA DA INTERPO-
SICAO DA EXECECAO DE IMCOMPETENCIA PARA ASDEVIDAS PROVIDENCIA.

00915Processo:0000935-02.2014.8i5.0731- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR: CLIO ROBISPIERRE
CAMARGOLUCONIADV:WILSONFURTADOROBERTO.Despacho:IDUNÍDNDDACERCADÔDESPA-
CHOOUEDECLINOUA IMCOMPETENCIADESTEJUIZOPARAJULGAR O PRESENTEFEITO.

00910 Processo: 004 -135-43.2013.oI5.0731 - PROCEDIMENTO SUMARIO REU: GEAP FUNDACAO DE SE-

GURIDADESOCIALADV:NIZAMGHAZALEMICHELLEDELUCENAG.SALAS.Despacho:Intima-eee
parts promovida para oferecer aiegacoes finais no prazo devido.

00917 Promsso: 0001325-6920140150731 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ALEX ALEXANDRE DE
LUCENA ADV: EDSON ULISSES MOTA COMETA. Sentencs. intime-saACERCA DO INDEFERIMENTO
DOPEDIDODEJUSTICAGRATUITAFORMULADOPELOPROMOVENTEAUTOR.DETERMINANDOA
SUA INTIMACAO PARA. NO PRAZO DE 30(TRINTA) DIAS, PAGAR AS CUSTAS JUNTANDO O COM-
PROVANTE AOS AUTOS SOB PENA D

00918 Processo: 0001325-8920148150731 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ALEX ALEXANDRE DE
LUCENA ADV: EDSON ULISSES MOTA COMETA. Sentenca: Intime-seSOB PENADE CANCELAMENTO
DA DISTRIBUICAO,

00919Processo:0001525-3120148150731 - PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:P. A. S. F. ADV:JOSE
GUILHERMESOUZADASILVA.Despacho:' " promoventeparaJuntaraosautosdocumentoque
comprove a Imposibiiidade de recolhimento de custas.

00920 Processo: 0002005-88.2013.815.0731 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: SUL AMERICA CIA DE

SEGUROSAUDESIAADV:KARLACAPELAMORAISPOBERTOGILSONRAIMUNDOFILHO.Despa-
cho:lritlme-seOEXECUTADO.ATRAVESDE SEUADVOGADO.PARAPAGAMENTOEM I5(OUINZE)
DIAS DO VALOR RELATIVO A MULTA COMINATORIA, SOB PENA DE MULTA DE DEZ PORCENTO.

CAI CARA

VARAUNICADECAICARANF070/14(Paragrafo2o.doArl.370doCPPComredacaodaLeI8.701de01-09-93).
00921 Processo: 0000G91-98.2014.8|5.0121 - AUTO DE PRISAO EM FL REU: NOEL FELIX DA SILVA ADV:

ANICETORODRIGUESPEREIRA. Despacho:intima-sea defesada decisaoquedeferiuo pedidoda
liberdade provisoria pare o rsu.

CAJAZEIRAS

1A. VARADECAJAZEIRASNF040/14(Paragrafo2o.doArt,370doCPP.ComredacaodaLei8.701de01-09-93).
00922 Processo: 0022222-2720048150131 ~ACAO PENAL DE COMPET REU' DAMIAO BARBOSA COELHO

ADV: PAULO SABINO DE SANTANA. REU: JOSE NEWTONANDRADE DA SILVAADV: PAULO SABINO
DE SANTANA. REU: KELBER AUGUSTO GONCALVES ADV: ROGERIO BEZERRA RODRIGUES. Des-
pacho: Intima-se As partes pans,no prazo de cinco dias. se manifestar acerca de certIdso de fis. 1.101.

2A. VARADECAJAZEIRASNF088/14(INTIMACAO:ART.236DOCPC).
00923 Processo: 00000S7-54.2009.615.0131 v PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSE LIMA DA COSTA

ADV:EDILZABATISTASOARES.REU: BANCOBRADESCOSIAADV:WILSONBELCHIORNIILSON
SALESBELCNIORMEURICELIATEODOROLIMAMOREIRA.P ' " a , '
emseuduploefeito.intimas-ee parterecorridaparaapresentaras contrarrazoasnoprazolegal.

00924 Processo: 0000121-4920118150131 - RETIFICACAO OU SUPRI AUTOR: JUCILAN ABREU DE SOUZA

ADV:ANTONIOPEREIRADOSANJOS.Despacho.intime-sedaaantencaquepigouprocedenteopedido.
00925 Processo: 0000908-6320118150131 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: BANCO DO NORDESTE

D0 BRASILSIA ADV: ADRIANOLEITE DE MACEDOJULIOCESAR LIMADE FARIAS. Despacho:
Intims-saiuigoprocedenteo pedido.lendoemvistao processoia tersidosentenciado.digaa autorase
tem Interesse na suspensao do feito.

00920 Processo: 0001894-0320098150131 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: PATRICIA ALVES COR-
REIA ADV: JOSE BATISTA NETO. REU: SULAMERICS SEGUROS DE VIDA E PREVIDENCIA SIA ADV:

RENATOTADEURONDINAMANDALITI.Despacho:' “ -d santencawuriuigouimprocedente:

PusLIcAcAo:SEGUNDA-FEIRA,16o:JUNHOos2014k J
vv?

00927 Processo: 0001723-46.20W.81 5.0131 - EXIBICAOAUTOR: PATRICIAALVES CORREIAADV: JOSE BATIS-
TA NETO. REU: SUL AMERICS SEGUROS DE VIDA E PREVIDENCIA SIA ADV: KARLA CAPELA

MORAISROBERTOGILSONRAIMUNDOFILHO.Despacho:IntimesedasentencaqueIuigouimproce-
dente.

00928 Processo: 0001735-21 20118150131 › PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ADRIANA MARIA SULPI›

NOADV:ALISSONDESOUZABANDEIRAPEREIRANALDECVFERNANDESDASILVANETO.Despe-
cho: intima-sea impugneoao.

00929 Processo: 0002079452008 815.013! - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: FRANCISCO MARECO

DINIZ ADV: JOAO DE DEUS QUIRINO FILHO. Despacho: Intima-see parte promovanta pera manifes-
tacao. no prazo de cinco dias.

00930 Processo: 0002472-92.2011.815.0131 « PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: EDILEUZA SOARES MO-

REIRA ADV: JOSUE LOURENCO DE ARAUJO. Despacho: intima«soa pane promovente para manifes-
taoeo. no prazo de cinco dies.

00931 Processo: 0002480-7420088150131 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: FRANCISCA DAS NEVES

VIEIRAADV:JOAO DE DEUSOUIRINOFILHONALDECYFERNANDESDASILVANETO.Despacho:
Intimo-sea parte promovents para manifastaoao, no prazo de cinco dias.

00932 Processo: 0003020-25.2008.815.0I31 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ADRELINO ZUZA DE
SOUZA ADV: EDILZA BATISTA SOARES. REU: BRADESCO SEGURADORA SIA ADV: SAMUEL MAR-

QUES CUSTODIO DE AI f” ' 'i I 'v ,. os , de
dscieracao. inderiro o pedido de habiiitacao feito pelo autor.

00933 Processo' 0003541-092004815 0131 - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR: BANCO FIAT SIA ADV:

BENJAMIN DO REGO MONTEIRO NETO. Despacho: Intlme-sea parte para. no prazo de cinco dies. dizer
se pretendem produzir provas em eudIencIa.

ZA.VARADECAJAZEIRASNFusa/u (Paragrafo2o.doAnsro doCPRComredacaodaLai6.701de01-09-93),
00934 Processo: 000O587-18.2012.015.0131 › ACAO PENAL - PROCEDI REU: ROBERTO LOPES DE MOURA

ADV: ROGERIO BEZERRA RODRIGUES. Sentenca: Ssntenoe Iuigada procedente
00935 Processo: 0001788-41.2009.815.0131 - ACAO PENAL - PROCEDI REU: JOAO GOMES DE ABREU ADV:

GEANLUIZMARTINS.Despacho:intímsvsacadvogadopara,noprazode 5dia. apresentara copieda
certldao da obifo daquele.

00938 Processo' 00029954620078150131 «ACAO PENAL - PROCEDI REU: GLEYDSON SILVA DE SOUSA

ADV: ROGERIO BEZERRA RODRIGUES. Despacho: Apelacao recebida em ambos os eleitos. Vista ao
apelante para contra razoes.no prazo de oa (oito) dias.

00937 Processo: 000331841 20118150131 - PROCESSO DE APURACAO INFRATOR: E. R. M. L. ADV* JOSE
SILVA FORMIGA. INFRATOR: J. S. S. ADV: JOSE SILVA FORMIGA. INFRATORIA. H.A. S. ADV. JOSE
FEITOSA IRMAO. Sentenca: Embargos daciaratorIos admitidos parciaimente

:1A. VARADECAJAZEIRASNF100/14(INTIMACAO:ART.236DOCPC).
00938 Processo: 0000321-27.2009.815.0131 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: JOAO RODRIGUES ADV:

JOAODEDEUSOUIRINOFILHO.f' ,_ .' *' racnrrldqpara noprazo
iagaLIntime-se tambem de decisao de fIs.219 que recebeu o recurso de apaiaoao.

00939 Processo* 00022724 7201381501511 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: C. P. B. ADV: PAULA LAIS
DE OLIVEIRA SANTANA. REU: A. L. S. F. ADV: RAUL GONCALVES HOLANDA SILVA. REU: L. F. S. F.

ADV:RAULGONCALVESHOLANDASILVA.l" .AudienciadoInstrumcdesignadaparaodia07ds
agosto de 2o14,peIas 05h15, no Forum local.

JA. VARADECAJAZEIRASNF100/14(Paragrafo2o.daArt.37odoCPP.ComredacaodaLei8.701de01-09-96).
00940Processo: 00O3372-07.2013.01 5.0131 - PROCEDIMENTO ESPECIA REU: KLEIBE PEREIRA DOS SAN-

TOSADV:VINICIUSFERNANDESDEALMEIDA.Despacho.Intima-seadefesaparaaieçacoesfinaisno
prazo ds cinco dias.

4A.VARADECAJAZEIRASNF089/14(INTIMACAO:ART.235DOCPC).
00941 Processo: 0000856-9020028150131 ~ PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: FRANCISCO DAS CHA-

GAS SOARES ADV: JEOVAVIEIRA CAMPOSJOSE .IOCERLAN AUGUSTO MACIEL. REU: INSS INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALREU: INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
f* de * e pare o dia15/o7I2014. ss 12:00h na sais de
audisncias da 4a vera no 16mm local.

00942 Processo: 0001158-77.20I2.815.0131 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: FRANCISCO GAUDEN-
CIO ALVES DE OLIVEIRA ADV: JOAO DE DEUS OUIRINO FILHO. AUTOR: FRANCINEIDE TORRES

PESSOAADV:JOAO DE DEUSQUIRINOFILHO.REU: ESTADODAPARAIBADespacho:Intima-se
defiroa prova Designaa da e ' ' para o dia 26/08/2014,pelas
08:30 horas. na saia ds 4' Vera da comarca de Cajazeiras - PB.

00943Processo:0002542-8020095150131 «PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:EGUINALDOSILVAPES-
SOA DE ABREUREU: ESPOLIO JOSE LIRA DE ARAUJO ADV: GISLAINE LINS DE OLNEIRA. REPRE-
SENTANTELEGAL: FRANCISCAGOMESPEDROSADE LIRAADV:GISLAINELINS DE OLIVEIRA.
DespachoIntIme-seReceboo recursods fia 11 a. sis quepresentesosfundamentosdeadmissibilidade
duplo efeito. As oontrarrazoes.

CATOLE DO ROCHA

1A. VARADECATOLEDOROCHANF019/14(Pareçraio2o.doArt.370doCPP.ComredacaodaLei6.701deO1v
09-93).

00944Processo'0001139-75.2011.815,0141- ACAOPENALDE COMPETVITIMA:F. A. M.REU' H. S. ADV:
EDUARDOSERGIOCABRALDELIMAABRAAOBRITOLIRABELTRACLJOSERICARDORAMOSDE
MEDEIROSFERNANDES.REU: C. S. B. ADV: MARCELOSUASSUNALAUREANOBRUNOMAIA
BASTOSJOSE MARIADE ALMEIDABASTOS.REU: G A. M.ADV:CLAUDINORLUCIODE SOUSA
JUNIORJOAO MARQUESESTRELA E SILVA.REU: M. L. S. ADV: CECILIO DA F. V. RAMALHO
TERCEIRODANIELTNADEUMOURADUARTESANTOSMEYTORCAVALCANTIFERREIRA LEITE.
REU. J. D. O.ADV:CLAUDINORLUCIODESOUSAJUNIOR.Dsspach . Intima-seas partesdo pedido
de desaforamento requerido nos autos.

JA. VARADECATOLEDOROCHANF072/14(Paragrafo2o.doAnsro doCPRComredaoaodaLei8.701de0t-
09-93).

00943Processo:00017350422012.815.0141 - INOUERITOPOLICIALINDICIADO:ENEASDEALMEIDACOS-
TAADV:GEN11L LIRABARRETO.Senterrca:Intima-saSentençadaExttnçlodaPunibilldsde,

00940Processo:000I053-84.2009.B15.0141-CRIMESDERESPONSABIAUTORDOFATO/JIESP: RAIMUN»
DOFERREIRA BARBOSAFILHOADV:JOSE WELITONDE MELO:Sentenoar' “"' Sentençade
Extinção - PRESCRIÇAO.

00947Processo:0001373-5720118150141 - PROCEDIMENTOCOMUMREU: ARIONEVIEIRAGALDINO
DINIZ Sentença: i “ Sentença Extinçlo da Punibiiídada.

00948Processo:0001405822011.8150141 - PROCEDIMENTOCOMUMREU: MARTINHODANTASGUIMA-
RAESNETOADV:MARCELOSUASSUNALAUREANO.Sentanca:lnthntsa Sentençade Extinçãoda
Punibilidade.

00949Processo:0001810-6220098150141- ACAOPENAL- PROCEDIAUTORDO FATOIJZESP: REGIO
FRANCELINOFERREIRAADV:FRANCISCOMARTINSNETO.Sanianca:Iniirne-sasentencade Extin-
ção ~ PRESCRIÇAO.

00950Processo:0001999-76.2011,815.0141-ACAOPENAL- PROCEDIREU: LEONARDOLIMADE SAADV:
FRANCISCODE LIMAPINTO.Sentanca:Intimo-seSentençaExtinçsodaPunibilldade.

CONCEICAO

1A. VARADACOMARCADECONCEICAONF098/14(INTIMACAO:ART.236DOCPC).
09951Processo:0000043-8820088150151 -PROCESSODEEXECUCAOAUTOR:BANCODONORDESTE

DOBRASILSIAADV:ANAMARIAC NUNESDE SOUSAFREITASJULIO CESAR LIMADE FARIAS.
, , ' ~ r' sarn aisito e decisao embarqada.

00962 Processo: 000011841201481 5.0151 - PROCEDIMENTO ORDINARAUTOR: FRANCIEUDO SALVIANO

TIMOTEOADV:CICEROJOSE DASILVA.Despacho:' " ,. apresentarImpugnacaoa contesta-
cao, no prazo de 10 dias.

00983Processo:0000138-20.20I4.815.0I51vPROCEDIMENTOORDINARAUTOR:ALANKARDECFEITOSA
DE OLIVEIRAADV: LUCINEUDOPEREIRA DE LIMA. Despacho*Intimo-eeeparteautorapara se
manifestarsobreo Informadoas fis. :me dosautos,bemcomorequerero queentenderde direito,no
prazo de 10dias.

00954'" . 00111197-0820148150151~PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:ELISVANESSAVIEIRADA
SILVAADV:LUCINEUDOPEREIRADELIMA.Despacho:IntimsaeaparteautoraparasemanHestasoore
o informadoas folhas49vdosautos.bemcomorequerero queentenderde direito,noprazoda 10 dias.

00955 Processo: 0000237-8720148150151 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR. EUDESMAR NUNES

RODRIGUESADV: LUCINEUDOPEREIRA DE LIMA. Despacho:Intima-seaparteautorapara se
manifestarsobreo Informadoas folhas30vdosautos.bemcomorequereroqueentenderde direito.no
prazo de t0 dias.

00956Processo:0000248-5320138150151- EMBARGOSAEXECUCAOAUTOR:MUNICIPIODESANTANA
DE MANGUEIRAADV:JOSE MARCILIOBATISTA.REU: AMILTONFLORENTINOMEDEIROSADV:
PAULOCESARm. . f* ' 'i partes,via , . parase sobre
os calculos de fis. 40 dos autos. no prazo de dez dias.
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA

COMARCADEJOAOPESSOA-CENTRALDEDISTRIBUICAO Á›gÊ//
Tipo de distribuição: SORTEIO - 31/07/2014 10 horas O4 minutos

Processo: 0051869-34.20l4.815.2001

Classe: PROCEDIMENTO ORDINARIO

PROPRIEDADE INTELECTUAL / INDUSTRIAL

Valor da causa : 27000,00

Serie : 13

Autor : CLIOROBISPIERRECAMARGOLUCON .
A

Reu : APC TURISMO LTDA

Vara : 8A. VARA CIVEL

Juiz : RENATA DA CAMARA PIRES BELMONT

omotor: ANA LUCIA TORRES DE OLIVEIRA

DATAREPRB:km.. , rw. ,__ .

" . ..g _Ljvfçkíí;na D
5:1k,vh-_«,_.u__ÇÀÂVV;A¡_à› de

' ' " TH-'iàõi..Io

Anan_;I4 “ ~_-w__
CJLC Jumcuno
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9131/

CERTIDÃO

Certifico que, nesta data, autuei,

numerei e rubriquei a presente ação de n°
0051869-34.2014.815.2001, acima referido, e

que a mesma contém g f? folhas, inclusive.
O referido é verdade. Dou fé.

João Pessoa, O6de Outubro de 2014.

os Meira

Mai.474.031-9

CONCLUSÃO

Certifico que faço estes autos
CONCLUSOS a(o) MM. Juiz(a) de Direito
desta Vara. O referido é Verdade. Dou fé.

a, O6 de Outubro de 2014.

c; udiciário

Mat. 474.031-9
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HU

ESTADDPARAÍBA
PODER JUDICIARIO

s* VARA CÍVEL DE JOÃO PESSOA

PROCESSO N°. 0051869-34.2014.815.2001

Vistos, etc.

Pugnou a parte autora pela concessão de antecipação dos
efeitosda tutelaparaque as promovidasfossemcompelidasa absterem-sede
reproduzir fotografiasde sua autoria, sem a devida autorização, bem como que seja
determinada a imediata exclusão das mesmas em qualquer ato publicitário emanado
das promovidas, retirando-as dos sites wvvw.apctur.com.br e
www.parceiroscvc.com.br/site/index.jsf?par=apctur, sob pena de multa diária de R$
5.000,00 (cinco mil reais).

Para concessão da tutela antecipada necessário se faz o
preenchimento dos requisitos previstos no art. 273, CPC, quais sejam, fundado
receio de dano irreparável ou de difícil reparação, verossimilhança das alegações,
unidos ao fato de que não poderá haver perigo de irreversibilidade do provimento
antecipado (art. 273, §2°, CPC):

Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total
ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido
inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da
verossimilhança da alegação e:

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil
reparação; ou

ll - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou
manifesto propósito protelatório do réu.

(...)

§2°Nâoseconcederáaantecipaçãodatutelaquandoouver
perigodeirreversibilidadedoprovimentoantecipado. \\

Poisbem.Da análisedosautos,nãohá muitoquese discutira
respeito das provas mínimasnecessárias à concessão de pedido de antecipaçãode
tutela. l

l
l

l

Os documentos acostados comprovam a utilização, e
das promovidas, das fotografiasde autoria do autor sem que os promovidos enha
anuído com tal publicidade.

Assim,o indeferimentoda concessão,ou até mesmo . se \ _ 0*)

senodireitodeapreciaçãodopedidoapósaoitivadaparteadversa,eria\
implicarsériosprejuízosà partepromoventequantoaosdireitosautoraispostuldos ,um

umavezqueaspromovidasseutilizamindevidamentedasfotografiasdeautoria21%autor sem a devida contraprestação.
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Por outro lado, verifica-se claramente a possibilidade de

revogaçãode tutelaantecipada,umavez comprovadaa existênciade provas,neste
sentido, pela parte promovida, nos termos do art. 273, §4°, CPC:

§ 4° A tutela antecipada poderá ser revogada ou modificadaa
qualquer tempo, em decisãofundamentada.

Para o que ora se pleiteia e no presente momentoprocessual
de cognição sumária, tem-se por satisfeitosos requisitosdo art. 273 e seu inciso I, e
§2°, do CPC, em parte do pedido.

ISTO POSTO, sopesando as razões para a concessão, ou não,
da tutela pleiteada, DEFlRO a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar a
abstenção das promovidas na utilizaçãode material fotográficode autoria do autor,
devendo-se, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, proceder a exclusão das
fotografiasdas páginas eletrônicasdas promovidas, sob pena de aplicação de multa
diária no valor de R$ 200,00(duzentos reais).

lntime-se as promovidas, para cumprimento da presente
medida.

Ato contínuo, CITE-SE as partes promovidas para, querendo,
contestarem os termos da presente demanda, no prazo de 15 (quinze) dias, com as
advertências contidas no art. 285, CPC.

DEFlRO,ainda, pedidodejustiçagratuita.

m de 2015.

AR
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CERTIDÃO
Certificohaver expedido
(x) (lanadecitacãn(NJ a CVC).
( ) Cartade intimação

( )'Mand=dn nO

( ) Ofícin nO

( ) Frecatória n°

e' wa cw daCapital/PBljLÍlL-Lg

o

aiísta/Técswico '

.SLSPATÕ:as
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ria.)corretos ÊZIÊEOBLZIÊENTOAR
DATA DE POSTAGEM

DESTINATÁRIO
OPERADORA DE VIAGENS CVC

C.CIT.(P.0051B69›34.2014.815.2001)

UNlDADE DE POSTAGEM

J G oRUAMANOELARRUDACAVALCANTBBOS2779478 5 BR ^^“'MB0
MANAIRASHOPPINGCENTERMANAIRA \ _ g_ , EENTREGA
5B038680-JOÃOPESSOA-PB ' “' ~ x

. I' A \xm
(CÓDIGODEBARRASouN°DEREGISTRODOOBJETO) z -\

ENOEREçOPARAOEVOLUÇÀODOAR l _ *a
eavARACIvELOACOMARCADACAPITAL I 3_,¡V.- T_f '1 ,
FÓRUMDES, MARIOMOACYRPORTO I_ . 'v ,
AVENIDAJOÃOMACHADO.s/N I V;
JAGUARIBE \ ,a

5B015038-JOÃOPESSOA-PB /_ lj
@ÚSVWS3% to v . x _,

TENTATIvAsDEBITREGA DECLARAÇÃODECONTEÚDO(SUJEITOA» '
c.cr1'.(›=.oo51as9-34.2o14.a15.2001)

13 I' h MOTNODEDEVOLUÇÃORUBRICAEMATRÍCULADO

E MIdowse E]HecusadoCARTElRO
É EndereçohsuíicienleNãoprocurador* . ,- 'I *'

E hãoexisteonúmeroE Ausençiuk'Í'," 7/ 'à
¡ ___ _ DesconhecidoFalecido¡ :S

IY/I';:i*ccl:: LHiIJ_ .ig- 0mm

AsslNATujíf/ÓIOYFEÍÊABÉÔbR''*Híiqu:: F5? m”
NOME LEGÍVEL DO RECEBEOOR N°DOC.DE IDENTIDADEV

wi
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JUNTADA
QQ_' an!,¡ÍGEWJÂQWFJUNToaosaugea\

E eo mr
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ExcELENTíssIMoSENHORDOUTORJuIz DEDIREITODA82VARACÍVELDACOMARCADEJOÃOPESSOA/PB

PRocEssO Ne 0051869-34.2014.815.2001

CVC BRASILOPERADORAEAGÊNCIADEVIAGENSS/A, pessoa jurídica de

direito privado, com sede na Rua das Figueiras, 501, 89 Andar, Bairro Jardim, Santo André/SP,

CEP: 09080-370, inscrita no CNPJ/MF sob o n.? 10.760.260/0001-19 e APC TuRIsMo

LTDA., pessoa jurídica de direito Privado, com sede na Rua Prefeito Chagas, 31, Centro, Poços

de Caldas/MG, CEP 37701-010, inscrita no CNPJ n9 26.273.466/0001-54 por seu advogado

infra-assinado, nos autos da Ação ORDINÁRIAque lhe move Cuo ROBISPIERRECAMARGOLucONI,

vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 300 e

seguintes do Código de Processo Civil, apresentar sua

CONTESTAÇÃO

com base nos motivos de fato e de direito a seguir expostos.

I. SíNTEsE nos FATOS NARRADOS NA |N|ClA|.

1. O Autor ajuizou a presente demanda aduzindo, em síntese,

que a Corré publicou 18 fotos de sua autoria no site das Rés, sem sua autorização, o que,

portanto, teria violado o disposto pela Lei 9.610/98 que, versa sobre direitos autorais no país.

2. Aduz ainda que, por obra fotográfica cobra o valor de R$

1.000,00 a RS 2.000,00, contudo, não sabe como tal fotografia foi parar no site da Ré, já que

nunca manteve relação jurídica com esta.

3. Desta forma, ajuíza a presente demanda, pleiteando a

condenação das Rés:

R. Funchal, 263, 10° andar Tel +55 11 3185-0185
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(i) Na obrigação de se abster de publicar as ditas fotografias,

sob pena de multa diária de RS 5.000,00.

(ii) Ao pagamento de RS 27.000,00 (vinte e sete mil reais) a

título de danos materiais, em razão do valor da fotografia

em comento segundo seus critérios unilaterais de análise;

(iii) Ao pagamento de danos morais, em valor a ser arbitrada

pelojuiz.

4. Todavia, carece o Autor de razão, motivo pelo qual a ação

deverá ao final serjulgada inteiramente improcedente. Senão vejamos:

ll. PRELIMINARMENTE

Il.1. DA LITISPENDÊNCIAEXISTENTE- VÁRIAS AÇÕESAJUIZADASEM FACEDA CVC TENDOcoMo OBJETOA

MESMA FOTOGRAFIA.

5. Isso porque, o Autor, de meados de outubro de 2013 até

fevereiro de 2015, distribuiu mais de 400 ações idênticas em 05 ou mais comarcas dos estados

de São Paulo, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul, Ceará e Paraíba, em face de inúmeras

empresas que possuem site na internet, e, algumas destas, em face sempre da Ré CVC e outra

empresa, como o caso em questão.

6. Fato é que, em breve análise, nota-se que em alguns casos, o

pedido de indenização material e moral estão fundamentados nagposta utilização indevida

das mesmas obras/fotografias (objetos desta ação), conforme se nota de inclusas iniciais de

outras demandas.

7. Apenas esclarecendo, a Iitispendência se caracteriza nas

ações que seguem, haja vista o Autor pleitear a reparação de supostos danos em relação a

publicação das mesmas fotografias.

8. Nesta ação discute-se o pagamento de indenização acerca

da vinculação na internet, supostamente sem autorização, de 18 (dezoito) fotos, pelas Rés.

9. No entanto, conforme é possível verificar no quadro abaixo,

o Autor desta demanda já ajuizou pelo menos 21 ações visando o pagamento de indenização

por danos morais e materiais das mesmas 18 (dezoito) fotos discutidas nesta demanda em face

da CVC e de outras empresas, o que configura a existência de Iitispendência.

10. Além do que, resta evidente que o Autor almeja receber

várias vezes indenização pelas mesmas fotos. Flagrante enriquecimento ilícito!
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0010000-91.2014.815.2001 69Vara Cível de João Pessoa PB 02/04/2014

0010192-24.2014.815.2001 6%Vara Civel de João Pessoa PB 01/04/2014

0010193-09.2014.815.2001 63 Vara Civel de João Pessoa PB 01/04/2014

0009461-28.2014.815.2001 129 Vara Civel de João Pessoa PB 01/04/2014

0012278-21.2014.815.0011 59 Vara Cível de Campina Grande PB 07/05/2014

O012271-29.2014.815.0011 25 Vara Civel de Campina Grande PB 07/05/2014

0012332-84.2014.815.0011 69 Vara Cível de Campina Grande PB 07/05/2014

0012653-22.2014.8.15.0011 lê Vara Civel de Campina Grande PB 07/05/2014

0012300-79.2014.815.0011 63 Vara Cível de Campina Grande PB 08/05/2014

0012302-49.2014.815.0011 19 Vara Civel de Campina Grande PB 08/05/2014

0012329-32.2014.815.0011 10ê Vara Cível de Campina Grande PB 08/05/2014

0010025-07.2014.815.2001 Sê Vara Civel de João Pessoa PB 08/05/2014

0009998-24.2014.815.2001 12ê Vara Cível de João Pessoa PB 08/05/2014

0011237-63.2014.815.2001 29 Vara Civel de João Pessoa PB 25/04/2014

0010194-91.2014.815.2001 ZÉVara Cível de João Pessoa PB 01/04/2014

0012274-81.2014.815.0001 39 Vara Civel de Campina Grande PB 07/05/2014

0017900-28.2014.815.2001 59 Vara Civel de Campina Grande PB 05/06/2014

0011233-26.2014.8.15.2001 165 Vara Cível de João Pessoa PB 25/04/2014

0011930-47.2014.8.15.2001 Sê Vara Civel de João Pessoa PB 25/04/2014

0017903-80.2014.8.15.2001 43 Vara Cível de João Pessoa PB 05/06/2014

0012254-37.2014.8.15.2001 Sê Vara Civel de João Pessoa PB 25/04/2014

0011235-93.2014.8.15.2001 89 Vara Civel de João Pessoa PB 25/04/2014

0010128-14.2014.8.15.2001 35 Vara Cível de João Pessoa PB 01/04/2014

0012260-44.2014.815.2001 39 Vara Cível de João Pessoa PB 25/04/2014

005.13.503896-5 Juizado Especial Cível de Balneário Camboriú SC 14/10/2013

005.13.504371-3 Juizado Especial Civel de Balneário Camboriú SC 25/11/2013

0O5.13.504377-2 Juizado Especial Civel de Balneário Camboriú SC 25/11/2013

005.13.503894-9 Juizado Especial Civel de Balneário Camboriú SC 14/10/2013

0811464-67.2013.8.24.0008 Juizado Especial Cível de Blumenau SC 08/01/2014

0811560-2.2013.8.24.0008 Juizado Especial Cível de Blumenau SC 07/01/2014

0811566-89.2013.8.24.0008 Juizado Especial Civel de Blumenau SC 07/01/2014

0302647-89.2014.8.24.0023 29 Juizado Especial Cível de Florianópolis SC 20/01/2014

0600276-36.2014.8.24.0005 Juizado Especial Cível de Balneário Camboriú SC 12/02/2014

0811433-47.2013.8.24.0008 Juizado Especial Cível de Blumenau SC 10/01/2014

0O5.14.600285-1 Juizado Especial Cível de Balneário Camboriú SC 12/02/2014

005.14.600278-9 Juizado Especial Civel de Balneário Camboriú SC 12/02/2014

005.14.600333-5 Juizado Especial Civel de Balneário Camboriú SC 17/02/2014

0300541 -50.2014.8.24.0090 Juizado Especial Cível de Norte da Ilha SC 25/02/2014

005.14.600413-7 Juizado Especial Civel de Balneário Camboriú SC 24/02/2014
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005.14.600477-3 Juizado Especial Cível de Balneário Camboriú SC 05/03/2014

0317819-71.2014.8.24.0023 4ê Vara Cível de Florianópolis SC 19/05/2014

0322131-90.2014.8.24.0023 41' Vara Cível de Florianópolis SC 07/07/2014

005.13.504368-3 Juizado Especial Civel de Balneário Camboriú SC 01/07/2014

11. Ressalte-se Excelência, que nas 24 primeiras ações deste

quadro ajuizadas pelo Autor perante a Justiça de Paraiba, discute-se o pagamento de

indenização mesmas 18 fotos.

12. Contudo, nas outras 19 ações ajuizadas pelo Autor perante a

Justica de Santa Catarina, discute-se o pagamento de indenização pelo menos de uma foto

idêntica a desta ação.

13. Ora Excelência, tais condutas praticadas pelo Autor não

pode ser configurada senão como má-fé, pois almeja receber indenização diversas vezes pela

suposta publicação indevida das mesmas fotos!

14. Como é sabido, a litispendência se caracteriza através do

ajuizamento de duas ou mais ações que possuam as mesmas partes, a mesma causa de pedir e

o mesmo pedido, a teor dos § 19 e 29 do art. 301, do CPC.

15. No caso em comento, seja por má-fé do Autor, com nítida

intenção de enriquecimento fácil, já que ajuizou mais de 400 demandas idêntica algumas

contra a Ré CVC e outras empresas, seja por mero equívoco, o prosseguimento de inúmeras

ações como o mesmo objeto, com pedidos iguais, deve ser rechaçado por V. Excelência.

16. NESSE SENTIDO, FOI BRILHANTEMENTR DECIDIDO PELO

MAGISTRADODE BALNEÁRIODECAMBORIÚ,EM 11 AÇÕESIDÊNTICASAO CASOEM TELA:

"É importante esclarecer, para contextualizar o presente julgamento,
gre o autor, só nesse Juízo, ostenta em tramitação mais de setenta

ações toda_s_gelo uso indevido de imagens que algg; haver

fotografado. Ao todo, na comarca, aforou cento e dez processos,

conforme consulta ao sistema SAJ. Registre-se, por oportuno, que o
demandante também aforou demandas da mesma natureza, em nosso

estado, na Comarca da Capital, São José, Palhoça e Blumenau. 5g
estado de Santa Catarina, somadas, totalizam 274 ações. Possui ainda

66 demandas no Estado de Paraíba e 17 no Estado de São Paulo.

Portanto, havendo tantas demandas aforadas pelo autor nos mais

variados juízos é incompreensível que não tenha sido apresentada com a

exordial a imagem raw das fotos questionadas a fim de demonstrar, de

forma inequívoca, a autoria delas pelo autor." (SENTENÇA
IMPROCEDENCIA - PROCESSO N9 0O5.14.600413-7 -JUÍZA DE DIREITO

DRA. ALAÍDE MARIA NOLLI -JUIZADO ESPECIAL CIVEL DE BALNEÁRIO

CAMBORIÚ/SC).
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17. Vale consignar, ainda, que após a publicação das O9

sentenças improcedentes proferidas no JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE BALNEÁRIO

CAMBORIÚ/SC,o Autor não compareceuem Audiênciade Instruçãoe Julgamentodesignada
perante este mesmo Juizado, confirmando ainda mais a sua TOTALMÁ-FÉ, o que traz certeza

de que o Autor está apostando na Justiça como se aposta em uma loteria.

18. Portanto, também por este motivo, a demanda deve ser

extinta em relação à Ré CVC, com fulcro no artigo 267, inciso V do Código de Processo Civil.

Il.2 DA FALTAo: DOCUMENTOESSENCIALPARAA DEMANDA- CARÊNCIADAAÇÃO.

19. Inicialmente, observa-se a ausência de requisito

indispensável para validade da demanda, qual seja, documento indispensável para a

propositura da ação: PROVADAAUTORIADASFOTOGRAFIASEM QUESTÃO.

20. Nos termos do artigo 283 e 284 do Código de Processo Civil,
in verbís:

Art. 283: A petição inicial será instruída com os documentos

indispensáveis à propositura da ação;

Art. 284: Verificando o juiz que a petição não preenche os requisitos

exigidos nos artigo 282 e 283, ou que apresente defeitos e

irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito,

determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10

dias.

Parágrafo único: Se o autor não cumprir a diligência, o ¡uiz indeferírá

a petição inicial.

21. É de se ver que a exordial não foi instruída com os

documentos essenciais que comprovem o que é alegado pelo Autor, qual seja, a autoria e

titularidade das fotografias em comento.

22. O autor somente traz alegações de ser proprietário das

fotografias expostas no site da segunda Ré, contudo, sequer junta qualquer documento que

comprove tais alegações.

23. E frise-se que o Autor teve oportunidade de juntar

documentos comprobatórios da autoria da ditas fotografias, contudo, apenas colacionou

emaranhado de telas de sites, documentos e fotografias diversas que nada comprovam sua
titularidade.
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24. Ora Excelência, juntar telas de site com citações que a foto

foi enviada por ele, não quer dizer que seja o titular do material! Assim, faltou documento

indispensável ao Autor para o ajuizamento da presente demanda.

25. Além disso, colacionou diversas fotografias que nada tem a

ver com a foto objeto da presente ação, bem como em nenhum momento comprovou

efetivamente que as fotografias são de sua autoria, uma vez que não é possivel Iocalizá-Ia nem

ao menos em seu site pessoal!

26. A doutrina e jurisprudência são unânimes no que concerne a

esta questão, senão vejamos:

"...documentos indispensáveis à propositura da ação

compreendem não somente os substâncias à propositura da

ação, isto é, aqueles que a lei expressamente exige para que a

ação possa ser proposta, mas também os fundamentais, vale

dizer, os indispensáveis, na espécie, não porque a lei os exija e

sim porque o autor a eles se refira na ação como fundamento de

seu pedido e pretensão."

(Primeiras Linhas de Direito Processual Civil - V. 2 - Moacir

Amaral dos Santos - pág.140)

27. Segundo o entendimento de Cândido Rangel Dinamarco

sobre a matéria: "São documentos indispensáveis à propositura da demanda somente aqueles

sem os quais o mérito da causa não possa ser julgado, como a certidão de casamento na ação

de separação judicial, a escritura pública e registro nas demandas fundadas em direito de

propriedade, o instrumento do contrato cuja anulação se vem pedir etc. Não se incluem na

exigência do art. 283 do Código de Processo Civil os demais possíveis documentos que o autor

traria ou trará ao processo depois, ainda que importantes para que, no mérito, sua demanda

seja julgada procedente".

28. Neste caso, o mérito está prejudicado, haja vista o Autor não

conseguir provar o que alega, sendo que o ônus da prova cabe a quem alega, e na aplicação in

casu não houve prova alguma da propriedade das fotografias objetos da presente demanda.

29. Nesse passo, tem-se que a demonstração de Lopriedade,

titularidade ou autoria do direito lie se busca tutelar é documento imprescindível para o

ajuizamento da demanda, não podendo ser objeto de prova posterior.

30. Os nossos Tribunais vêm decidindo da mesma forma:
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EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA- CADERNETADE POUPANÇA-
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - AUSÊNCIA DE DOCUMENTO

COMPROBATÓRIO DA TITULARIDADE - INDISPENSABILIDADE -

INE'PCIADAINICIAL- EXTINÇÃODOPROCESSO,sEM JULGAMENTO

DOMÉRITO- sENTENÇAMANTIDA.

(TJMG -49 Câmara Cível - Apelação Cível n. 1.0024.07.540301-

4/001; Relator: DES. AUDEBERT DELAGE; julgado em 10/01/2008)

31. Assim, em uma análise preliminar dos fatos narrados na

exordial, percebe-se a fragilidade das alegações autorais e a inexistência de condições mínimas

para a subsistência da presente demanda, devendo V. Excelência, portanto, extinguir o

presente feito sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, incisos IV e VI do Código
de Processo Civil.

lII. Do MÉRITO

III. 1 DA REALIDADE DOS FATOS

32. O Autor pleiteia o recebimento de verbas indenizatórias,

além de dano moral e tutela de obrigação de fazer para que as Rés se abstenham de publicar as

fotografias, supostamente, de sua autoria.

33. Contudo, não obstante a preliminar acima descrita e que

deve ser acatada, no mérito, a demanda é totalmente improcedente.

34. O ponto crucial para o mérito da presente cinge-se na

suposta autoria e titularidade do Autor quanto à fotografia mencionada na exordial e, com isso,

a condição de ser ela de domínio público ou não.

35. Conforme já dito, o Autor não comprova minimamente a

autoria das fotografias em comento, o que, portanto, torna inverossímeis suas alegações de

violação de direito autoral.

36. Ora, por óbvio, o caso em tela deve seguir o quanto resta

estabelecido no artigo 333, inciso l, do Código de Processo Civil, de que "o ônus da prova

incumbe o Autor quanto a fato constitutivo de seu direito".

37. Basta uma simples pesquisa na internet para se comprovar

que esta foto está em centenas de sites, sem nomeação de autoria, muito embora o Autor

tenha tentado comprovar sua propriedade por meio de outros sites que constam seu nome, o

que é frágil e descabido. Segue lista exemglificativa para comprovar o quanto alegado:
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httpz/lhoteisabeiramancombdmerguIho-em-porto-seguro-dicas-e-pontos-de-

mergulho/

http://hoteisabeiramaLcombr/passeio-de-escuna-no-parque-marinho-recife-de-fora-

bahia/

httpz//extra.globo.com/tv-e-Iazer/viagem-e-turismo/redescobrindo-porto-seguro-

beIezas-da-epoca-das-caravelas-de-cabra|-em-1500-ainda-encantam-turistas-

5710091.htm|

httpz//wwwagentedeturismo.com.br/noticias/brasil/l1375

http://embarquetur.com.br/pacotes.php?id=6

httg//wwwhotelgirassol.tur.br/localizacao

httpz/jwwwcoroavermelha.com.br/2011[odestino.asp

http z//wwwagentedetu rismo.com.br/noticias/brasil/1 1375

http://satrave|.com.br/novo-site/porto-seguro/

http://www.fekatur.com.brl?pag=detalhes&cod=35

http://www.indovia¡ar.com.br/fotos/ ba/ porto-seguro

httpz//wwwpousadaaquaviIle.com.br/destino.asp

http://pontos-turisticos.org/nordeste/bahia/porto-seguro/

httpz//ecoviagem.uo|.com.br/brasiVbahia/porto-seguro/hoteMhoteI-porto-reaI-hote|-

porto-viIIagem-e-hotel-porto-mi|Ienium/fotos-videos/

http://www.iardinsdoporto.com.br/

http://bahia.com.br/cidades/arraiaI-daiuda-porto-seguro/?submit=ir

http://www.agaivota.tur.br/

http://www.pousadacatamara.com.br[

http://www.tocado|eaopousada.com.br/

http://www.manhadouradapousada.com.br/citvtour.htm

http://www.arraia|da¡uda.tur.br/anuncie/

httgzzzwwwportosegu rotuncomzpt-br/fotosj

http://hoteisabeiramar.com.bdmergulho-em-porto-seguro-dicas-e-pontos-de-

mergulho/

http://hoteisabeiramar.com.bdpasseio-de-escuna-no-parque-marinho-recife-de-fora-

bahia/

http://extra.globo.com/tv-e-lazer/viagem-e-turismo/redescobrindo-porto-seguro-

be|ezas-da-epoca-das-caravelas-de-cabra|-em-1500-ainda-encantam-turistas-

5710091.htm|

httpz//wwwagentedetu r¡smo.com.br/ noticias/brasil/ 11375

http://embarquetur.com.br/pacotes.php?id=6

http ://www.hotelgirassollunbr/ localizacao

http://www.coroavermelha.com.br/2011/odestino.asp
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http://www.portosegurotuncom/pt-bdfotos/

http://www.grupoar.com.br/passeios 003.htm

http://www.portotrave|.tur.br/passeios.htm

http://www.grupobruno.com.br/pacote/31/PACOTE+Porto+Seguro+-+8+dias

http://porta|08news.com/home/editorias/turismo/viagem-de-imprensa-|eva-iornalistas-

de-varios-paises-a-porto-seguro

http://www.oxarope.com/ noticias/ 12460/viagem-de-imprensa-traz-iornalistas-de-

varias-nacionalidade-a-porto-seguro-18-06~2014/

http://www.paraisoturismo.com.br/english/Excursiones/rioDasBarras.html

http://www.arra¡aldaiuda.tur.br/|azer/

http://via¡eaqui.abril.com.br/estabelecimentos/br-ba-trancoso-atracao-praia-do-rio-da-

barra/fotos

http://www.rotasbr.com/index.php?option=com content&view=article&id=223

http://www.locaportorentcar.com.br/

. www.el uebusca.com.u artículos Arraial-de-A'uda-Todo-el-ano 852536

httpz//wwwportosegurotur.com/pt-br/fotos/

38. Dentre os diversos sites informados na lista acima, é

possível verificar que a foto que o Autor aduz ser de sua autoria foi publicada no site oficial

de cultura e turismo de Porto Seguro (lmgjjwwwportosegurotuncom/pt-br/fotosl), sem

qualquer menção ao nome do Autor.

39. Ou seja, o fato do Autor juntar aos autos diversas telas de

sites em que consta seu nome como responsável ou autor das fotografias, nada prova, já que

existem outras centenas de site que não mencionam seu nome na mesma foto, inclusive o site

oficial de cultura e turismo de Porto Seguro!

40. Nesse passo a Lei 9610/1998 é clara ao dispor no artigo 45,

inciso ll, que quando a obra, nesse caso as fotografias, não tiver autor conhecido, ela é de

dominio público:

Art. 45. Além das obras em relação às quais decorreu o prazo de

proteção aos direitos patrimoniais, pertencem ao dominio público:

I - as de autores falecidos que não tenham deixado sucessores;

ll - as de autor desconhecido, ressalvada a proteção legal aos
conhecimentos étnicos e tradicionais.

41. Cumpre ressaltar que a proteção oferecida pela Lei 9610/98

ao Autor e às obras intelectuais tem, além de uma limitação no tempo, justificada pela doutrina

como uma contribuição dos seus criadores à cultura dos povos, a questão da comprovação da
autoria.
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42. Sendo, portanto, desconhecida a titularidade de uma obra,

ou passado determinado tempo, passa esta a pertencer ao domínio público.

43. Assim, uma vez estando em domínio público, os bens

intelectuais podem ser livremente utilizados por qualquer um, através de qualquer meio de

difusão, de comunicação, de reprodução, seja em rádio, televisão, restaurantes, discos,

audiovisuais, anúncios, etc., sem que seja necessária uma autorização.

44. Note que, no presente caso, não há prova da autoria do

Autor, sendo fácil, vir ao Judiciário e, simplesmente, afirmar ser o titular das fotografias que

estão amplamente divulgadas em inúmeros sites, juntando aos autos, apenas meia dúzia de

telas de alguns sites dando menção ao seu nome como Autor.

45. Ora, se realmente fosse o Autor das fotografias em comento

e cobrasse até RS 2.000,00por sua divulgação, porque ao peticionar para comprovar sua

titularidade, não juntou alguns recibos ou documentos comprobatórios de transação comercial

com os sites que divulgaram a foto com o seu nome?

46. Note que além de não comprovar a titularidade, o Autor não

comprova que elasvaliam o valor que alegaem suaexordial: de RS1.000,00a RS2.000,00!

47. Assim, vários são os fatores que levam à conclusão da

improcedência da presente demanda:

(i) O Autor não comprova, a titularidade das fotografias,

objeto da presente demanda;

(ii) As fotografias estão amplamente divulgadas na web, em

inúmeros sites, sem a nomeação de seu autor;

(iii) O autor não junta um único documento que comprova

que cada foto sua valia RS 1.500,00 ou preço próximo a este
como aduz;

(iv) A Le¡ 9610/98 permite a publicação de obras com autoria

desconhecida, tal como a foto em comento.

48. Neste diapasão, conforme informado nos parágrafos acima,

a MM. Juíza do Juizado Especial Cível de Balneário Camboriú sentenciou 11 ações idênticas a

esta que o Autor ajuizouem face da CVC,julgando improcedentes todos osggiidos com base

na falta de marcas nas fotografias que as identificassem como de sua autoria.
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"Sendo um fotógrafo experiente como afirma, e vivendo de

sua profissão, é difícil conceber que até a presente data não

coloque em suas fotografias qualquer assinatura, marca

;água ou outro sinal que as identifique. Tampouco é

admissível 9g permita gue sua obra esteja apócrifa pela

internet e vítima de elevado uso indevido pilas mais variadas

empresas, sem nenhuma prova de tê-Ias notificado, assim

como os sites que as hospedam. A lei n. 9.610/98 prescreve, em

seu artigo 12, que "para se identificar como autor, poderá o

criador da obra literária, artística ou científica usar de seu nome

civil, completo ou abreviado até por suas iniciais, de pseudônimo

ou qualquer outro sinal convencional." No artigo seguinte, a lei

especifica claramente que aquele que produziu a obra deverá ter,

por meio das modalidades acima mencionadas (seu nome ou

outro sinal), a indicação de sua qualidade de autor para ser

reconhecido como tal: Art. 13. Considera-se autor da obra

intelectual, não havendo prova em contrário, aquele que, por uma

das modalidades de identificação referidas no artigo anterior,

tiver, em conformidade com o uso, indicada ou anunciada essa

qualidade na sua utilização. Desse modo, a legislação relativa a

direitos autorais estabeleceu que deve haver uma indicação

característica ao autor em sua criação, de forma a não deixar
nenhuma dúvida acerca de sua autoria. Conforme se observa de

todas as cópias das fotografias acostadas aos autos, não há

em lugar algm a identificação de seu autor, configurando-se

situação de anonimato. Não se ignora que pode ser

extremamente fácil para uma pessoa qualquer se apropriar de

uma imagem e gravar nela o seu nome ou sinal, apresentando-se,

assim, como a autora da fotografia. Dessa forma, é possível que

uma "marca d'água" ou qualquer outro sinal indicativo não seja a

expressão da verdade quando se trata de identificar o verdadeiro

criador da obra intelectual. Não obstante, mesmo sem que exista

uma marca identificadora - ou, existindo uma marca

identificadora, esta seja reputada falsa -, é possível para um

fotógrafo comprovar a autoria da imagem por outros meios.

Orçamentos e pedidos dos clientes que solicitaram as fotos, notas

fiscais, testemunhas, contratos e até mesmo o registro em

cartório - que evidentemente deve acontecer em momento

próximo ao da produção da fotografia, e não muitos meses mais

tarde - são meios idôneos para respaldar um início de prova de

autoria da fotografia. Entretanto, como fotógrafo profissional
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R. Funchal, 263, 10° andar

Vila Olímpia São Paulo SP
Brasil CEP 04551-060

que é, o autor sabe gg a única prova efetiva sobre a autoria

de uma foto é a imagem raw, visto que apenas o possuidor da

câmera fotográfica a detém. Portanto, havendo tantas

demandas aforadas pelo autor nos mais variados juízos é

incompreensível É não tenha sido apgmntada com a

exordial as imagens raws das fotos questionadas a fim de

demonstrar, de forma inequívoca, a autoria delas pelo autor.

Tocante ao caso em apreciação, os documentos de fls. 21-183

não possuem o condão de comprovar a autoria da foto

descrita na inicial. Além disso, estão neles incluídas outras

imagens, diversas da fotografia objeto deste litígio, que em nada

contribuem para a questão. Afora as estampas, o restante dos

documentos demonstra, tão-somente, que o autor é fotógrafo

profissional. As notas fiscais de fls. 262-274 e não especificam

de que fotografias tratam. Inclusive, algumas são alusivas ao

fotógrafo "Alex Uchoa", pessoa estranha à lide. As declarações
de fls. 275-277, por si só, tampouco são meios idôneos de

demonstração de autoria. Quanto ao conteúdo do CD (fl. 199),

é imprescindível apontar que o requerimento de registro das

imagens tem data de 07.10.2013, conforme é possível

verificar-se nas certidões lá armazenadas. Para que o registro

em cartório efetivamente atinja seu objetivo de proteção ao

direito autoral, é necessário que ocorra em ocasião anterior à

ggposta contrafação, conforme já dito. O registro após a
disseminação de uma imagem na Internet e poucos dias antes

do aforamento da ação não confere contornos de

verossimilhança à reivindicação de direitos autorais. Ressalte-

se, inclusive, que as múltiplas reproduções das fotografias

exibidas à fl. 03 dos autos em diversos sites (fls. 21 em diante)

conduzem à conclusão de que a imagem está há muito tempo

e de muitas formas disseminada pela Internet, sendo

praticamente impossível para qualquer usuário identificar a

sua origem ou o seu autor. Quanto às imagens constantes na

mídia juntada aos autos, destaque-se que apenas uma delas diz

respeito à fotografia mencionada na fl. 03, e nela percebe-se

claramente que a foto discutida tem a extensão ".jpg". Embora a

expressão "RAW" esteja contida no caminho do arquivo (visível no

topo da imagem), trata-se apenas da denominação dada à pasta

que continha a subpasta "Recife de Fora", que por sua vez

continha a fotografia de nome "IMG_0628.JPG". Além de os

nomes das pastas serem dados pelo próprio usuário, frise-se que
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os formatos .raw e .jpg são distintos e não podem ser

confundidos, especialmente porque este último é bastante

comum e qualquer pessoa está apta a copiar esse tipo de imagem

da Internet. Assim sendo, o conjunto de documentos apresentado

pela parte autora, somado a ausência da imagem raw, não é

suficiente para comprovar de maneira profissional, como se

espera de um fotógrafo com seu direito dito tão amplamente

violado, a autoria da imagem objeto do litígio. Os novos

documentos trazidos pelo autor, sem a imagem raw,

igualmente, não se prestam a certeza necessária gue o caso

exige para demonstrar a autoria. Concluindo. Dos elementos

trazidos aos autos, resta impossível reconhecer, de forma cabal, a

autoria da imagem de fl. 03. Assim, não se desincumbindo o autor

de provar o alegado na inicial, a improcedência dos pedidos é

medida que se impõe. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES

os pedidos formulados na inicial, o que faço com fulcro no art.

269, I, do CPC." (SENTENÇA IMPROCEDENCIA - PROCESSO N?

005.14.600413-7 - JUÍZA DE DIREITO DRA. ALAÍDE MARlA NOLLi -

JUIZADOESPECIALCÍVELDEBALNEÁRIOCAMBORIÚ/SC).

49. Portanto, por qualquer ângulo que se analise, a presente

ação deve ser totalmente rechaçada por V. Excelência, por ser a medida mais justa.

Ill. 2 DA INEXISTÊNCIA DOS DANos MATERIAIS

50. O Autor pleiteia a condenação das Rés no valor de RS

1.500,00 pelo valor de cada fotografia.

51. Entretanto, tal pleito não merece qualquer respaldo seja

pelos motivos expostos anteriormente, seja porque, carente de suporte fático e jurídico que o

ampare. Logo, tratam-se na verdade de meros danos hipotéticos, os quais, de acordo com o

direito pátrio, não ensejam nenhum tipo de reparação.

52. Nessesentido,RuiStocolnosensinaque:

"O prejuizo deve ser certo, é regra essencial da reparação. Com isto se

estabelece que o dano hipotética não justifica a repara_ç§g. Por isso

que não há que se distinguir, para efeito de responsabilidade, entre

dano atual e dano futuro. Todos os Autores concordam em que a_

distinção a fazer, nesse sentido, é tão-somente se o dano é ou não

i In “ResponsabilidadeCivil e SuaInterpretaçãoJurisprudencial”,- 3”ed. RT, SãoPaulo,1.997, p. 503.
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certo" (Mazeaud e Mazeaud, cit., n. 216, p. 268, Soudart, ob. cit., n. 448,

p. 576 - grifamos)

53. Como se sabe, o dano é elemento indispensável à

caracterização da responsabilidade civil. Dessa forma, para que haja dever de indenizar faz-se

mister a cabal demonstração do dano sofrido. A doutrina é uníssona a esse respeito, como

elucida Aguiar Dias. Confira-se:

"O dano é, dos elementos necessários à confirmação da

responsabilidade civil, o que suscita menos controvérsia. Com efeito, a

unanimidade dos Autores convém em que não pode haver

responsabilidade sem a existência de um dano, e é verdadeiro truismo

sustentar esse princípio, porque resultando a responsabilidade civil em

obrigação de ressarcir, logicamente não pode concretizar-se onde nada

há que reparar." (Da Responsabilidade Civil, volume II, 4*! edição, Editora

Forense, pág. 753).

54. Desta forma, o pedido de indenização por danos materiais

merece ser totalmente refutado, sob pena de enriquecimento ilícito, já que o Autor não

comprova ser de sua suposta autoria, e principalmente, que a comercializa com os sites que a

divulgam, que dirá em valor tão vultoso.

55. Ademais, na hipotética hipótese das fotografias, objeto da

presente demanda, serem realmente de titularidade do Autor, o que apenas se admite por

amor ao debate, o valor de RS 1.500,00 por cada uma delas não tem qualquer fundamento

fático.

56. Ora, o Autor não teve o mínimo trabalho em comprovar esse

valor, ou pelo menos, juntar comprovantes de vendas de fotos similares para amparar seu

absurdo pleito.

57. Ainda, resta evidente que a Ré jamais comercializou a obra

que o Autor se intitula autor, sendo certo que esta JAMAIS publicou ou colocou as fotografias à

venda em qualquer ponto comercial, bem como JAMAIS foi oferecida ao público em geral em

locais de circulação, muito menos foi objeto de promoções ou eventos.

58.

meios de pleitear sua reparação.

Assim, se não há prova efetiva do dano material, não há

59. Assim, pelo todo trazido a esta missiva, outro não poderá ser

o posicionamento de Vossa Excelência senão o julgamento de IMPROCEDENCIA da presente

demanda, posto que cabalmente demonstrado não haver responsabilidade imputável à Ré

pelos fatos narrados pelo Autor, o que torna a pretensão totalmente descabida.
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III.3 DA AUSÊNCIA DE DANO MORAL

60. O Autor ainda pleiteia indenização por danos morais em

quantia a ser arbitrada por V. Excelência, sem demonstrar os pretensos danos sofridos, dever

esse que lhes incumbia, já que na ausência de comprovação não há que se falar em

indenização. Logo, é certo que não existe fundamento para o pleito de danos morais.

61. Conforme é cediço, a responsabilidade baseia-se na

ocorrência de ato ilícito, cuja configuração depende da presença de três elementos essenciais,

a saber: (i) fato lesivo; (ii) ocorrência de um dano patrimonial ou moral; (iii) nexo de

causalidade entre o dano e o comportamento do agente.

62. Para que seja possível formular pretensão de indenização

baseada na ocorrência de dano, gerando ao seu causador a responsabilidade de indenizar,

estes elementos formadores do trinômio da responsabilidade civil devem estar caracterizados e

fundamentados por aquele que os alega.

63. É certo que não havendo perfeita caracterização do dano, do

ato ilícito e do nexo de causalidade entre ambos, não se configgra o trinômio da

responsabilidade civil.

64. No entanto, como amplamente demonstrado, não há gue

se falar em danos morais, posto que não houve qualquer conduta ilícita por parte das Rés, o

gue afasta a indenização pretendida.

65. Com efeito, para a procedência de seu pedido, o Autor

deveria demonstrar o suposto abalo psíquico causado pela suposta conduta das Rés, assim

como a violação a sua intimidade, vida privada, honra e imagens, consoante prevê o artigo 59

inciso X da Constituição Federal. Não o fazendo, desconsidera o disposto no artigo 333 do

Código de Processo Civil, inciso I.

66. Para evitar excessos e abusos, recomenda Sérgio Cavalieri,

com razão, que só deve reputar como dano moral "a dor, vexame, sofrimento ou humilhação

que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do ind¡vI'duo,

causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mera dissabor,

aborrecimento, mágoa irritação ou sensibilidade exacerbado estão fora da órbita do dano

moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no

trânsito, entre os amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são intensas e

duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do individuo" (Programa, cit. P. 78)
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ADVOGADOS

67. Assim, somente o dano moral razoavelmente grave deve ser

indenizado. E, no caso em apreço, o próprio Autor não conseguiu sequer provar a titularidade

das fotografias, o tempo em que ela está exposta no site alegado, e as conseqüências danosas

por dita exposição, não conectando, portanto, fatos a fundamentos jurídicos, deixando com

isso de demonstrar o suposto dano moral que alicerça o pedido de indenização astronômica.

68. Desse modo, constata-se a impossibilidade do pedido de

indenização, seja pela ausência do pressuposto da prova do alegado dano, seja pela própria

falta de motivo relevante, pois os fatos narrados na petição inicial não ensejam o suposto dano

moral.

IV. Dos DOCUMENTOS .IUNTADOS PELO AUTOR

69. É importante informar que, para instruir sua inicial, o Autor

acostou aos autos diversos documentos na tentativa de comprovar a autoria das imagens.

70. No entanto, com todo respeito ao Autor, o registro feito em

cartório fora feito somente com o ajuizamento da presente demanda e nada prova a

titularidade do Autor, já que qualquer um pode registrar a propriedade de uma fotografia

digital.

71. Certo é que existem no país, órgão competentes para o

registro de obras autorais, como por exemplo, INPI, Escola Nacional de Belas Artes, Fundação

Biblioteca Nacional, órgãos estes que para se averbar um registro se faz necessária a

apresentação de um rol de documentos.

72. No mais, pela simples leitura do documento da Ata Notarial,

trata-se de mero requerimento de registro e não a certidão de um suposto certificado que

prova a autoria do Autor.

73. Ora, a maior prova de propriedade seria a juntada de recibos

em nome Autor, em que este recebe os valores mencionados na exordial, pelas fotografias em

questão, contudo nem mesmo isso junta.

74. Ao contrário! Note que as notas fiscais juntadas fazem

menção a diversos prestadores de serviço, mas nenhuma delas tem o Autor com prestador do

serviço.

75. Nas notas fiscais juntadas constam como prestadores de

serviços de fotografia e outros serviços não especificados: "Fotoarte Banco de Imagens Ltda",

"Shanna Suzel de Camargo Luconi", "Alex Sandro do Amaral Uchoa", "Patricia Veloso ME",

entre outros.
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ADVOGADOS

76. Ou seja, resta mais do que comprovado que o Autor não é

proprietário das indigitadas fotografias objeto da presente demanda.

77.

lí)

(ii)

(iii)

(iv)

(V)

(Vi)

(vii)

78.

E isso por vários motivos:

As notas fiscais juntadas fazem menção a diferentes

prestadores de serviços e nenhuma está em nome do Autor;

Logo, não há comprovação de propriedade deste, sendo que

os nomes dos prestadores são totalmente estranhos à lide.

Mesmo que o Autor comprovasse que tem participação em

qualquer uma das empresas acima destacadas, quem

supostamente vendeu o material fotográfico foram elas, o

que pressupõe a ilegitimidade do Autor para pleitear

qualquer indenização sobre tal obra;

Nos descritivos das Notas Fiscais não há menção das

fotografias que ora se discute, e que, portanto, ela foi

comercializada. Assim, tais documentos são imprestáveis

para o deslinde da lide.

O registro de cartório não serve para comprovar a

propriedade do Autor, com nítido objetivo de pleitear

indenização em mais de 300ações promovidas por ele (basta

fazer pesquisa no site do TJ/SC e do TJ/PB com o nome do

Autor);

Não há o correto registro das fotografias nos órgãos

competentes para atestar sua propriedade intelectual;

Existem inúmeros sites com as fotografias em comento e sem

a menção da titularidade do Autor;

Assim, fica claro que o Autor, mesmo juntando um

emaranhado de documentos, não comprova a autoria das fotografias em comento, o que,

portanto, torna inverossímeis suas alegações de violação de direito autoral.

79. Ao contrário, junta documentos que nada possuem ligação

com o objeto da presente demanda somente para induzir este D. Juízo a erro.
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ADVOGADOS

80. Assim, tendo em vista que, diferente do alegado pelo Autor,

o caso em tela deve seguir o quanto resta estabelecido no artigo 333, inciso l, do Código de

Processo Civil, de que "o ônus da prova incumbe o Autor quanto a fato constitutivo de seu

direito", e não tendo se desincumbido deste ônus, a presente demanda é totalmente

improcedente.

81. Frise-se, a Lei 9610/1998 é clara ao dispor no artigo 45,

inciso II, que quando a obra, nesse caso a fotografia, não tiver autor conhecido, ela é de

domínio público:

Art. 45. Além das obras em relação às quais decorreu o prazo de

proteção aos direitos patrimoniais, pertencem ao domínio público:

I- as de autores falecidos que não tenham deixado sucessores;

ll - as de autor desconhecido, ressalvada a proteção legal aos
conhecimentos étnicos e tradicionais.

82. Sendo, portanto, desconhecida a titularidade de uma obra,

ou passado determinado tempo, passa esta a pertencer ao domínio público.

83. Note que, no presente caso, não há prova da autoria do

Autor, sendo fácil, vir ao Judiciário e, simplesmente, afirmar ser o titular de fotografia

amplamente divulgada em inúmeros sites, juntando aos autos, telas de alguns poucos sites

dando menção ao seu nome como Autor, notas fiscais totalmente estranhas à lide com nome

de diversos prestadores de serviço que não fazem parte da demanda e um registro em cartório

feito depois ou à época do ajuizamento da ação e que, frise-se, além de não ter força probandi,

poderia ter sido juntado muito antes nos autos.

84. Contudo, nenhum documento comprova sem sombras de

dúvidas de que as alegações autorais são verossímeis.

85. Portanto, por qualquer ângulo que se analise, a presente

ação deve ser totalmente rechaçada por V. Excelência, por ser a medida mais justa.

V. Dos PED|DOS

86. Diante do exposto, pleiteia a Ré:

i. Que seja reconhecida as preliminares arguidas de litispendência e carência de ação ante

a ausência de documento indispensável à propositura da demanda, com a extinção do

presente feito sem julgamento do mérito nos termos do artigo 267, incisos IV e Vl do

Código de Processo Civil;
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ii. No caso de ser superada a preliminares, que os pedidos autorais sejam julgados

IMPROCEDENTES,umavez que não restou demonstradoqualquer conduta ilícita da Ré;

iii. Em caso de condenacãoda Ré ao pagamentode danos morais: sejam eventuais danos

fixados nos termos dos artigos 944, parágrafo único do Código Civil, cumulado com o

artigo59da Leide IntroduçãoaoCódigoCivil,emrespeitoaosprincípiosconstitucionais
da razoabilidade e da proporcionalidade, e não no exacerbado valor pleiteado pelo

Autor, tendo em vista a possibilidade de enriquecimento sem causa;

iv. Requer provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos para este

procedimento, em especialpelo depoimento pessoaldo Autor, a oitiva de testemunhas
e a juntada de novos documentos.

v. Assim, os patronos da Ré, APC TURISMO LTDA., protestam pela regularização da

representação processual, com a posterior juntada de procuração, nos termos do

artigo 13 e 37 do Código de Processo Civil.

i. Por fim, requer sejam as intimações e demais atos processuais publicados
exclusivamente em nome dos seguintes advogados: Gustavo Viseu, OAB/SP 117.417,

com escritório à Rua Funchal, n9 263, 109 andar, Vila Olímpia, CEP 04551-060, São

Paulo/SP, sobiena de nulidade, nos termos do § 19 do art. 236 do CPC.

Termos em que,

Pede deferimento.

João Pessoa, 24 de abril de 2015.

LUCIANA PEDROSA DAS

OAB/PB 9379

R. Funchal, 263, 10° andar Tel +55 11 3185-0185 19
Vila Olimpia São Paulo SP info@viseu.com.br
Brasil CEP 04551-060 www.viseu.com.br

Num. 21445319 - Pág. 69Assinado eletronicamente por: CLEOPATRA CAMPOS MEDEIROS DOMINGOS - 24/05/2019 11:43:10
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052411451900000000020838995
Número do documento: 19052411451900000000020838995



ESTADO DE SANTA CATARINA

PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Balneário Camboriú

Juizado Especial Cível

Autos n° 005. 13.503896-5

Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível/Juizado Especial
Cível

Autor: Clio Robispierre Camargo Lucon¡

Réu: CWX Agencia de Viagem Turismo e Eventos

Vistos, etc.

Relatório dispensado, a teor do artigo 38, caput, da Lei

n° 9.099/95.

Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c indenização

por danos morais e materiais e pedido de antecipação de tutela.

Relata o autor que é fotógrafo profissional e que

recentemente fotografou algumas embarcações que compuseram uma

fotografia intitulada "Barcos em Porto Seguro", reproduzida sem a sua

autorização ou remuneração no endereço eletrônico mantido pela
demandada. Pretende, assim, ressarcimentos de ordem material e moral.

A preliminar levantada pela empresa ré em sua

contestação (fls. 176-186) confunde-se com o mérito e com ele será
anaüsada.

Pretende a parte autora a condenação da empresa

demandada ao pagamento de danos materiais e morais por utilização

imprópria de uma fotografia, de acordo com o ditado pela lei n. 9.610/98

("Lei dos Direitos Autorais"), além da obrigação de fazer.

Os pedidos não merecem guarida, pelos fatos e razões a

seguir demonstrados.

O autor afirma que a fotografia cuja cópia instru¡ a

exordial é de sua autoria e que foi utilizada pela requerida sem a sua

autorização e/ou remuneração.

Entretanto, da análise detalhada do material juntado

pelo demandante aos presentes autos, não é possível concluir, de forma
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Balneário Camboriú

Juizado Especial Cível

plena, que as alegações são verídicas.

O autor alega ser fotógrafo profissional com vasta

experiência no ramo fotográfico e “recentemente" fotografou a imagem

descrita na exordial com enorme apelo visual e comercial e que foi

indevidamente utilizada pela requerida.

É importante esclarecer, para contextualizar o presente
julgamento, que o autor, só nesse Juízo, ostenta em tramitação mais de
setenta ações todas pelo uso indevido de imagens que alega haver

fotografado. Ao todo, na comarca, aforou cento e dez processos, conforme
consulta ao sistema SAJ.

Registre-se, por oportuno, que o demandante também
aforou demandas da mesma natureza, em nosso estado, na Comarca da

Capital, São José, Palhoça e Blumenau. No estado de Santa Catarina,

somadas, totalizam 274 ações.

Possui ainda 66 demandas no Estado de Paraíba e 17 no

Estado de São Paulo.

Sendo um fotógrafo experiente como afirma, e vivendo

de sua profissão, é difícil conceber que até a presente data não coloque em

suas fotografias qualquer assinatura, marca d'água ou outro sinal que as

identifique. Tampouco é admissível que permita que sua obra esteja

apócrifa pela internet e vítima de elevado uso indevido pelas mais variadas

empresas, sem nenhuma prova de tê-Ias notificado, assim como os sites

que as hospedam.

A lei n. 9.610/98 prescreve, em seu artigo 12, que

"para se identificar como autor, poderá o criador da obra literária,
artística ou científica usar de seu nome civil, completo ou abreviado

até por suas iniciais, de pseudônimo ou qualquer outro sinal
convencional. "

No artigo seguinte, a Ie¡ especifica claramente que

aquele que produziu a obra deverá ter, por meio das modalidades acima

mencionadas (seu nome ou outro sinal), a indicação de sua qualidade de
Endereço: Avenida das Flores, s/n°, dos Estados - CEP 88.339-900, Balneário Camboriú-SC - E-mail: balcamboriu.juízadocivel@tjsc.jus.br
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PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Balneário Camboriú

Juizado Especial Cível

autor para ser reconhecido como tal:

Art. 13. Considera-se autor da obra intelectual, não

havendo prova em contrário, aquele que, por uma das modalidades
de identificação referidas no artigo anterior, tiver, em
conformidade com o uso, indicada ou anunciada essa qualidade na

sua utilização.

Desse modo, a legislação relativa a direitos autorais

estabeleceu que deve haver uma indicação característica ao autor em sua
criação, de forma a não deixar nenhuma dúvida acerca de sua autoria.

Conforme se observa de todas as cópias da fotografia

acostadas aos autos, não há em lugar algum a identificação de seu autor,

configurando-se situação de anonimato.

Não se ignora que pode ser extremamente fácil para

uma pessoa qualquer se apropriar de uma imagem e gravar nela o seu

nome ou sinal, apresentando-se, assim, como a autora da fotografia. Dessa

forma, é possível que uma "marca d'água" ou qualquer outro sinal

indicativo não seja a expressão da verdade quando se trata de identificar o
verdadeiro criador da obra intelectual.

Não obstante, mesmo sem que exista uma marca

identificadora - ou, existindo uma marca identificadora, esta seja reputada

falsa -, é possível para um fotógrafo comprovar a autoria da imagem por
outros meios.

Orçamentos e pedidos dos clientes que solicitaram as

fotos, notas fiscais, testemunhas, contratos e até mesmo o registro em

cartório - que evidentemente deve acontecer em momento próximo ao da
produção da fotografia, e não muitos meses mais tarde - são meios

idôneos para respaldar um início de prova de autoria da fotografia.

Entretanto, como fotógrafo profissional que é, o autor
sabe que a única prova efetiva sobre a autoria de uma foto é a imagem
raw, visto que apenas o possuidor da câmera fotog ráfica a detém.
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Neste sentido é a jurisprudência:

APELAÇÃOcI'vEL. RECURSOADESIVO.AÇÃODEREPARAÇÃO
DE DANOS. UTILIZAÇÃO DE FOTOGRAFIAS.AUSÊNCIA DE
CESSÃO DE DIREITOS OU MENÇÃOÀ AUTORIA DAS OBRAS.
VIOLAÇÃOA DIREITO AUTORAL. INDENIZAÇÃO DEVIDA.
DANOS MATERIAIS E MORAIS. QUANTUM.

Trataàse de ação de indenização por danos morais e materiais
decorrentes da utilização de obra fotográfica em veículos de
informação sem a devida autorização, cessão de direitos e menção à
autoria das obras, julgada procedente na origem.

"In Zàsu", comprovou o demandante sua autoria quanto as obras

fotográficas utilizadas indevidamente, uma vez que trouxe aos

autos as fotografias em seu formato originário, denominado
RAW, o qual apenas o possuidor da câmera fotográfica
detém. Ainda, através de prova testemunhal, comprovou o autor

estar presente no evento no qual fotografou a modelo. Violação à

Constituição Federal em seu art. 5°, inciso XXVII e à Lei 9.610/98

em seu art. 7°, inciso VII, art. 24, inciso II, art. 29 e art. 79, §

1°.....") (Apelação Cível n° 70043627124 2011. 6a Câmara Cível

Relator Desembargador Niwton Carpes da Silva. 13.06.2013).

Portanto, havendo tantas demandas aforadas pelo autor

nos mais variados juízos é incompreensível que não tenha sido apresentada

com a exordial a imagem raw das fotos questionadas a fim de demonstrar,

de forma inequívoca, a autoria delas pelo autor.

Oportuno salientar que nem mesmo o fato de as

fotocópias das fotos juntadas trazerem o nome do demandante na legenda

é suficiente para evidenciar a origem das imagens, dado que, como é

possível a qualquer pessoa apoderar-se de uma fotografia e gravá-Ia com

seu próprio nome, é igualmente possível a qualquer pessoa apresentar-se

como autor junto às empresas que as publicaram.

Tocante ao caso em apreciação, os documentos de fls.

21-26, 41-170 e 252-254 não possuem o condão de comprovar a autoria

das fotos descritas na inicial. Além disso, estão neles incluídas outras

imagens, diversas das fotografias objeto deste litígio, que em nada
contribuem para a questão. O CD de fl. 218 igualmente nada comprova.

Afora as estampas, o restante dos documentos demonstra, tão-somente,

que o autor é fotógrafo profissional.
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As notas fiscais de fls. 239-251 não especificam de que

fotografias tratam. Inclusive, algumas são alusivas ao fotógrafo "Alex
Uchoa", pessoa estranha à lide.

Quanto ao conteúdo do CD (fl. 197), é imprescindível

apontar que o requerimento de registro das imagens tem data de
07.10.2013, conforme é possível verificar-se nas certidões Iá armazenadas.
Tomando-se como exemplo a imagem de fl. 22, percebe-se que nessa data

a fotografia já estava publicada na Internet.

Para que o registro em cartório efetivamente atinja seu
objetivo de proteção ao direito autoral, é necessário que ocorra em ocasião
anterior à suposta contrafação, conforme já dito. O registro após a
disseminação de uma imagem na Internet e poucos dias antes do
aforamento da ação não confere contornos de verossimilhança à

reivindicação de direitos autorais.

Assim sendo, o conjunto de documentos apresentado

pela parte autora somado a ausência da imagem raw, não é suficiente para
comprovar de maneira profissional, como se espera de um fotógrafo com
seu direito dito tão amplamente violado, a autoria da imagem objeto do

litígio.

Ressalte-se, inclusive, que as múltiplas reproduções da

fotografia exibida à fl. 03 dos autos em diversos sites (fls. 46 em diante)
conduzem à conclusão de que a imagem está há muito tempo e de muitas
formas disseminada pela Internet, sendo praticamente impossível para

qualquer usuário identificar a sua origem ou o seu autor.

Os novos documentos trazidos pelo autor, sem a

imagem raw, igualmente, não se prestam a certeza necessário que o caso
exige, para demonstrar a autoria.

É inegávelquea reproduçãonãoautorizadade umaobra
intelectual torna-se passível de reparação por danos materiais e imateriais,
nos termos do art. 22 da lei n. 9.610/98.

No entanto, para que se faça jus a esse direito, é
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Comarca de Balneário Camboriú

Juizado Especial Cível

essencial que a autoria reste devidamente comprovada com um nexo entre

imagem e fotógrafo e que a imagem não esteja disseminada pela internet

por vasto tempo sem providências do autor em relação aos sites que as
estariam divulgando indevidamente.

Nesse sentido:

“Ainda que a legislação específica referente aos direitos
autorais, Lei 9.610/98, não exija o registro da propriedade

intelectual sobre determinado trabalho artístico para que seja

comprovada a sua autoria, deve o requerente produzir provas

nos autos que induzam o Juízo à convicção sobre os fatos
alegados na exordial para a procedência do pedido

indenizatório." (TJMG. Apelação Cível n.

2.0000.00.382802-2/000. Relatora: Teresa Cristina da Cunha

Peixoto. Julgado em 02.04.2003)

Não é o caso dos autos, em que não restou comprovada,

de forma convincente, a autoria da imagem - ônus que seria do autor, de

acordo com a regra do artigo 333, I, do Código de Processo Civil.

É o que se colhe da jurisprudência:

[...] se a versão proferida pelas partes é conflitante, [...] não

vejo como reconhecer a possibilidade da expedição de um

édito condenatório em desfavor deste, eis que era ônus do

autor, conforme art. 333, inciso I, do CPC, comprovar os fatos

que eram necessários para o acolhimento da sua pretensão."

(Apelação Cível n. 2009.024532-6, de Chapecó Relator: Des.

Artur Jenichen Filho, j em 22/07/13). (TJSC, Recurso

Inominado n. 2013.400084-6, Quarta Turma de Recursos -

Criciúma, rel. Des. Ricardo Machado de Andrade, j.

05-11-2013).

Quanto ao ônus da prova, cumpre destacar o
ensinamento do doutrinador Humberto Theodoro Júnior:

Não há um dever de provar, nem à parte contrária assiste o direito de
exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, de modo que o
Iitigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos
alegados e do qual depende a existência do direito subjetivo que
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pretende resguardar através da tutela jurisdicional. Isto porque,
segundo a máxima antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que
fato inexistente (in Curso de Direito Processual Civil. v. 1, 26° ed. Rio
de Janeiro: Forense, 1999, p. 423).

Concluindo. Dos elementos trazidos aos autos, resta

impossível reconhecer, de forma cabal, a autoria da imagem de fl. 03.

Assim, não se desincumbindo o autor de provar o alegado na inicial, a

improcedência dos pedidos é medida que se impõe.

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados na inicial, o que faço com fulcro no art. 269, I, do CPC.

Sem custas ou honorários advocatícios, na forma do

artigo 55 da Lei n.° 9.099/95.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Transitada em julgado, arquive-se.

Balneário Camboriú, 23 de setembro de 2014.

Alaíde Maria Noll¡

Juíza de Direito
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Autos n° 005.13.503890-6

Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível/Juizado Especial
Cível

Autor: Clio Robispierre Camargo Lucon¡

Réu: Gremtur - Gremig Turismo e Viagens Ltda

Vistos, etc.

Relatório dispensado, a teor do artigo 38, caput, da Lei

n° 9.099/95.

Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c indenização

por danos morais e materiais e pedido de antecipação de tutela.

Relata o autor que é fotógrafo profissional e que

recentemente fotografou algumas paisagens da cidade de Porto Seguro-BA,

reproduzida sem a sua autorização ou remuneração no endereço eletrônico
mantido pela demandada. Pretende, assim, ressarcimentos de ordem
material e moral.

Inicialmente cumpre destacar que a requerida foi

devidamente citada (fl. 36), não tendo comparecido à audiência de

conciliação designada nem tampouco apresentado defesa no momento

oportuno (fl. 172).

Dessa forma, face à ausência injustificada da empresa

ré, a revelia é o instituto jurídico que se aplica, nos moldes do artigo 20 da

LJE e 319 do CPC a seguir transcritos:

Artigo 20 da Lei 9.099/95 - Não comparecendo o

demandado à sessão de conciliação ou à audiência de

instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos

alegados no pedido inicial, salvo se o contrário resultar da

convicção do juiz.

Artigo 319 do CPC - Se o réu não contestar a ação,
reputar-se-ão verdadeiros os fatos afirmados pelo autor.
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Porém, em que pese a revelia da ré, fica a cargo do

magistrado avaliar a veracidade das alegações do demandante, dado que a
simples falta de defesa nos autos não acarreta automaticamente a

procedência dos pedidos.

Nesse sentido:

Meras alegações destituídas de comprovação não possuem o

condão de formar o convencimento do magistrado, o que

ocasionou a improcedência do pedido por absoluta ausência
de suporte probatório. Incumbia ao autor comprovar o fato

constitutivo de seu direito, nos termos do art. 333, I, do CPC,

pois singelos relatos e conjecturas não são suficientes para

demonstrar o direito e embasar um provimento jurisdicional
motivado e fundamentado. Nesse sentido:

A simples alegação não é suñciente para formar a convicção
do magistrado; é imprescindível a comprovação da existência
do fato alegado (allegatio et non probatio quasi non

allegatio)" (Apelação Cível n. 2000.001732-9, de Pinhalzinho,
rel. Des. Francisco Oliveira Filho).

É inconcebível, portanto, na seara do processo civil, o
deferimento de pretensões embasadas em meras conjecturas,

carecedoras de aparato probatório hábil a lhes dar

sustentação. (Apelação Cível n. 2002.025253-6, de
Pomerode, Rela. Desa. Maria do Rocio Luz Santa Ritta, j. Em

15-3-05).

Em que pese a empresa recorrida não ter comparecido à
audiência nem tampouco apresentado resposta, em

decorrência da ausência de provas que evidenciassem as

alegações do autor não há a possibilidade de serem
reconhecidos os efeitos da revelia. Ademais, é conferido ao

magistrado a prerrogativa de formar livremente seu

convencimento, o que não importa de forma alguma em

ofensa ao art. 319 do Código de Processo Civil. A propósito:
A revelia induz a veracidade dos fatos alegados pelo autor,

mas não importa na procedência do pleito, sendo livre o

convencimento do magistrado para decidir a questão. (Ap.

Cív. n. 1998.000376-8, de Criciúma, Rel. Des. Fernando

Carioni, DJ de 20.06.03).

Verificada a existência de fatura não paga pelo titular da linha

e ante a inexistência de provas da conduta ilícita da
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operadora e da não comprovação material da inexigibilidade

de tal cobrança, a inscrição do consumidor nos órgãos de
proteção ao crédito configurou-se como exercício regular do
direito da operadora, o que afasta a indenização por danos

morais. (TJSC, Recurso Inominado n. 2013.700387-6,

Sétima Turma de Recursos - Itajaí, rel. Des. Roque

Cerutti, j. 03-06-2013).

Passa-se, assim, à análise do mérito.

Pretende a parte autora a condenação da empresa

demandada ao pagamento de danos materiais e morais por utilização

imprópria de uma fotografia, de acordo com o ditado pela Iei n. 9.610/98

("Lei dos Direitos Autorais"), além da obrigação de fazer.

Os pedidos não merecem guarida, pelos fatos e razões a

seguir demonstrados.

O autor afirma que a fotografia cuja cópia instrui a

exordial é de sua autoria e que foi utilizada pela requerida sem a sua

autorização e/ou remuneração.

Entretanto, da análise detalhada do material juntado

pelo demandante aos presentes autos, não é possível concluir, de forma
plena, que as alegações são verídicas.

O autor alega ser fotógrafo profissional com vasta

experiência no ramo fotográñco e “recentemente" fotografou a imagen

descrita na exordial com enorme apelo visual e comercial e que foi

indevidamente utilizada pela requerida.

É importante esclarecer, para contextualizar o presente
julgamento, que o autor, só nesse Juízo, ostenta em tramitação mais de
setenta ações, todas pelo uso indevido de imagens que alega haver

fotografado. Ao todo, na comarca, aforou cento e dez processos,
conforme consulta ao sistema SAJ.

Registre-se, por oportuno, que o demandante também

aforou demandas da mesma natureza, em nosso estado, na Comarca da
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Capital, São José, Palhoça e Blumenau. No estado de Santa Catarina,

somadas, totalizam 274 ações.

Possui ainda 66 demandas no Estado de Paraíba e 17 no

Estado de São Paulo.

Sendo um fotógrafo experiente como afirma, e vivendo

de sua profissão, é difícil conceber que até a presente data não coloque
em suas fotografias qualquer assinatura, marca d'água ou outro sinal
que as identifique. Tampouco é admissível que permita que sua obra
esteja apócrifa pela internet e vítima de elevado uso indevido pelas mais
variadas empresas, sem nenhuma prova de tê-Ias notificado, assim como

os sites que as hospedam.

A Iei n. 9.610/98 prescreve, em seu artigo 12, que

"para se identificar como autor, poderá o criador da obra literária,
artística ou científica usar de seu nome civil, completo ou

abreviado até por suas iniciais, de pseudônimo ou qualquer outro
sinal convencional. "

No artigo seguinte, a Iei especifica claramente que

aquele que produziu a obra deverá ter, por meio das modalidades acima
mencionadas (seu nome ou outro sinal), a indicação de sua qualidade de

autor para ser reconhecido como tal:

Art. 13. Considera-se autor da obra intelectual, não

havendo prova em contrário, aquele que, por uma das

modalidades de identificação referidas no artigo anterior, tiver,

em conformidade com o uso, indicada ou anunciada essa

qualidade na sua utilização.

Desse modo, a legislação relativa a direitos autorais

estabeleceu que deve haver uma indicação característica ao autor em

sua criação, de forma a não deixar nenhuma dúvida acerca de sua
autoria.

Conforme se observa de todas as cópias das fotograñas
Endereço: Avenida das Flores, s/n°, dos Estados - CEP 88.339-900, Balneário CaInboIíú-SC - E-mail: balcamboriu.juizadocivel@ljsc.jus.br

VU

Num. 21445319 - Pág. 80Assinado eletronicamente por: CLEOPATRA CAMPOS MEDEIROS DOMINGOS - 24/05/2019 11:43:10
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052411451900000000020838995
Número do documento: 19052411451900000000020838995



ESTADO DE SAl§ITACATARINA
PODER J UDICIARIO

Comarca de Balneário Camboriú

Juizado Especial Cível

acostadas aos autos, não há em lugar algum a identificação de seu

autor, configurando-se situação de anonimato.

Não se ignora que pode ser extremamente fácil para

uma pessoa qualquer se apropriar de uma imagem e gravar nela o seu

nome ou sinal, apresentando-se, assim, como a autora da fotografia.

Dessa forma, é possível que uma "marca d'água" ou qualquer outro sinal

indicativo não seja a expressão da verdade quando se trata de identificar
o verdadeiro criador da obra intelectual.

Não obstante, mesmo sem que exista uma marca

identificadora - ou, existindo uma marca identificadora, esta seja

reputada falsa -, é possível para um fotógrafo comprovar a autoria da

imagem por outros meios.

Orçamentos e pedidos dos clientes que solicitaram as

fotos, notas fiscais, testemunhas, contratos e até mesmo o registro em

cartório - que evidentemente deve acontecer em momento próximo ao

da produção da fotografia, e não muitos meses mais tarde - são meios

idôneos para respaldar um início de prova de autoria da fotografia.

Entretanto, como fotógrafo profissional que é, o autor

sabe que a única prova efetiva sobre a autoria de uma foto é a imagem
raw, visto que apenas o possuidor da câmera fotográfica a detém.

Neste sentido é a jurisprudência:

APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO ADESIVO. AÇÃO DE
REPARAÇÃO DE DANOS. UTILIZAÇÃO DE FOTOGRAFIAS.
AUSÊNCIA DE CESSÃO DE DIREITOS Ou MENÇÃO À
AUTORIA DAS OBRAS. VIOLAÇÃO A DIREITO AUTORAL.
INDENIZAÇÃO DEVIDA. DANOS MATERIAIS E MORAIS.
QUANTUM.

1) Trata-se de ação de indenização por danos morais e

materiais decorrentes da utilização de Obra fotográfica em

veículos de informação sem a devida autorização, cessão

de direitos e menção à autoria das obras, julgada

procedente na origem.

2) "In casu", comprovou o demandante sua autoria quanto

Endereço:AvenidadasFlores,s/n°,dosiâadgb % M&Ê?ve1 .yreZ
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que trouxe aos autos as fotografias em seu formato

originário, denominado RAW, o qual apenas o

possuidor da câmera fotográfica detém. Ainda, através

de prova testemunhal, comprovou o autor estar presente

no evento no qual fotografou a mode/o. Violação à
Constituição Federal em seu art. 5°, inciso XXVII e à Lei
9.610/98 em seu art. 7°, inciso VII, art. 24, inciso II, art.

29 e art. 79, § 1°.....")(ApeIação Cível n° 70043627124

2011. 6a Câmara Cível Relator Desembargador Niwton

Carpes da Silva. 13.06.2013).

Portanto, havendo tantas demandas aforadas pelo autor

nos mais variados juízos é incompreensível que não tenha sido apresentada
com a exordial a imagem raw das fotos questionadas a fim de demonstrar,

de forma inequívoca, a autoria delas pelo autor.

Oportuno salientar que nem mesmo o fato de as

fotocópias das fotos juntadas trazerem o nome do demandante na

legenda é suficiente para evidenciar a origem das imagens, dado que,

como é possível a qualquer pessoa apoderar-se de uma fotografia e

gravá-la com seu próprio nome, é igualmente possível a qualquer pessoa
apresentar-se como autor junto às empresas que as publicaram.

Tocante ao caso em apreciação, os documentos de fls.

40-169 não possuem o condão de comprovar a autoria das fotos descritas

na inicial, assim como os de fls. 211-213. Além disso, estão neles incluídas
outras imagens, diversas das fotografias objeto deste litígio, que em nada
contribuem para a questão. Afora as estampas, o restante dos documentos

demonstra, tão-somente, que o autor é fotógrafo profissional.

As notas fiscais de fls. 179-186; 198-200; 201-210 não

especificam de que fotografias tratam. Inclusive, algumas são alusivas ao
fotógrafo "Alex Sandro do Amaral Uchoa", pessoaestranha à lide.

Quanto ao conteúdo do CD (fl. 178), é imprescindível

apontar que o requerimento de registro das imagens tem data de
07.10.2013, conforme é possível verificar-se nas certidões lá armazenadas.

Para que o registro em cartório efetivamente atinja seu objetivo de
proteção ao direito autoral, é necessário que ocorra em ocasião anterior à
suposta contrafação, conforme já dito. O registro após a disseminação de
Endereço:AvenidadasFlores,s/n°,dosEstados- CEP 88.339-900,BalneárioCamboriú-SC- E-mail:balcamboriu.juizadocivel@tjsc.jus.br
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uma imagem na Internet e poucos dias antes do aforamento da ação não

confere contornos de verossimilhança à reivindicação de direitos autorais.

O demandante alega que fotografou as paisagens

"recentemente", porém não demonstra que isso aconteceu antes da data

do registro. Na verdade, sequer informa a data exata em que as imagens

foram produzidas, um dado que um fotógrafo profissional naturalmente

deve possuir.

Assim sendo, o conjunto de documentos apresentado

pela parte autora, somado a ausência da imagem raw, não é suficiente
para comprovar de maneira profissional, como se espera de um fotógrafo
com seu direito dito tão amplamente violado, a autoria da imagem objeto

do litígio.

Os novos documentos trazidos pelo autor, sem a

imagem raw, igualmente, não se prestam a certeza necessária que o caso
exige, para demonstrar a autoria.

É inegável que a reprodução não autorizada de uma obra
intelectual torna-se passível de reparação por danos materiais e imateriais,
nos termos do art. 22 da lei n. 9.610/98.

No entanto, para que se faça jus a esse direito, é

essencial que a autoria reste devidamente comprovada com um nexo entre

imagem e fotógrafo e que a imagem não esteja disseminada pela internet
por vasto tempo sem providências do autor em relação aos sites que as
estariam divulgando indevidamente.

Nesse sentido:

“Ainda que a legislação específica referente aos direitos
autorais, Lei 9.610/98, não exija o registro da propriedade

intelectual sobre determinado trabalho artístico para que seja

comprovada a sua autoria, deve o requerente produzir provas
nos autos que induzam o Juízo à convicção sobre os fatos
alegados na exordial para a procedência do pedido
indenizatório." (TJMG. Apelação Cível n.
2.0000.00.382802-2/000. Relatora: Teresa Cristina da Cunha

Peixoto. Julgado em 02.04.2003)
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Não é o caso dos autos, em que não restou comprovada,

de forma convincente, a autoria da imagem - ônus que seria do autor, de

acordo com a regra do artigo 333, I, do Código de Processo Civil.

É o que se colhe da jurisprudência:

[...] se a versão proferida pelas partes é conflitante, [...] não
vejo como reconhecer a possibilidade da expedição de um
édito condenatório em desfavor deste, eis que era ônus do

autor, conforme art. 333, inciso I, do CPC, comprovar os fatos

que eram necessários para o acolhimento da sua pretensão."
(Apelação Cível n. 2009.024532-6, de Chapecó Relator: Des.
Artur Jenichen Filho, j em 22/07/13). (TJSC, Recurso

Inominado n. 2013.400084-6, Quarta Turma de Recursos -

Criciúma, rel. Des. Ricardo Machado de Andrade, j.

05-11-2013).

Quanto ao ônus da prova, cumpre destacar o
ensinamento do doutrinador Humberto Theodoro Júnior:

Não há um dever de provar, nem à parte contrária assiste o

direito de exigir a prova do adversário. Há um simples ônus,

de modo que o Iitigante assume o risco de perder a causa se

não provar os fatos alegados e do qual depende a existência

do direito subjetivo que pretende resguardar através da tutela

jurisdicional. Isto porque, segundo a máxima antiga, fato

alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente (in

Curso de Direito Processual Civil. v. 1, 26a ed. Rio de Janeiro:

Forense, 1999, p. 423).

Concluindo. Dos elementos trazidos aos autos, resta

impossível reconhecer, de forma cabal, a autoria da imagem de fl. 03.

Assim, não se desincumbindo o autor de provar o alegado na inicial, a

improcedência dos pedidos é medida que se impõe.

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados na inicial, o que faço com fulcro no art. 269, I, do CPC.

Sem custas ou honorários advocatícios, na forma do

artigo 55 da Le¡ n.° 9.099/95.

Endereço: Avenida das Flores, s/n°,dos Estados- CEP 88.339-900,Balneário Camboriú-SC - E-maíl: balcamboriujuizadocivel@tjsc.jus.br
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Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Transitada em julgado, arquive-se.

Balneário Camboriú, 23 de setembro de 2014.

Alaíde Maria Noll¡

Juíza de Direito

Endereço: Avenida dasFlores, s/n°,dos Estados- CEP 88.339-900,Balneário Camboriú-SC - E-mail: ba¡camboriu.juizadocivel@tjsc.jus.br
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Autos n° 005.14.600278-9

Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível/Juizado Especial Cível
Autor: Clio Robispierre Camargo Luconi
Réu: Trackdata Turismo Agora e outro

Vistos, etc.

1. RELATÓRIO:

Dispensado na forma do artigo 38, caput, da Lei 9.099/95.

2. FUNDAMENTAÇÃO:

Autos Reunidos para julgamento simultâneo.

Cuida-se de ação com pedidos de reparação de danos materiais
e morais ao argumento de uso indevida da obra intelectual do Requerente.

2.1. Preliminares:

2.1.1. Litispendência.

Não vislumbro a hipótese de Iitispendência, ante a falta de
comprovação dos requisitos do art. 301, §1° e 2° do CPC que dão feitio à preliminar
em epígrafe.

Com efeito, não há demonstração que a ação em exame repita
os argumentos, pedido e causa de pedir de outra ação anteriormente ajuizada.

Rejeito.

2.2. Mérito.

Considera-se autor da obra intelectual, não havendo prova em
contrário, aquele que, para se identificar como autor da obra, usar seu nome civil,
completo ou abreviado até por suas iniciais, de pseudônimo ou outro sinal
convencional (arts. 11 e 13 da L. 9.610/1.998).

Assim não agindo, não há como conferir a propriedade ou
autoria da captação de imagem por meio fotográñco, ao requerente, e a consequente

EnG9$e%§§%Âl2§9J3%9s?JmÃ'JQÉQQOScEÊsÉÉBÉBÊ-ãsãmâaã'aEITâÚÊÀQ.êkfãaaft§ã1cumgo§1u511e1z¡a§0õ16vt1gés9c§ús.gão
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havendo falar-se em contrafação.

A simples exibição de imagens, em ambiente virtual não tem o
talento de chancelar a propriedade ou autoria. Ademais, numa comparação visual das
fotograñas que o Requerente diz ser autor e aquelas divulgadas pela parte requerida,
somente por forçoso artiticialismo poderiam ser consideradas idênticas.

Pelo que, inviáveis são os pedidos de indenização por danos
materiais e compensação por danos morais sem prova da conduta antijurídica e
alegada contrafação perpetrada pelas requeridas (CCB, art. 186 e CPC, 333, I).

3. DISPOSITIVO:

Ante o exposto, nos termos da retro fundamentação que passa a
fazer parte integrante deste dispositivo, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos do
Demandante. Mérito resolvido a teor do art. 269, I, do CPC. Sem ônus às partes (art.
55 da Lei 9099/95). Translade-se cópia para os autos reunidos. Atenda-se ao artigo
40 da Lei 9.099/95.

Balneário Camboriú (SC), 12 de setembro de 2014.

Omar Antonio Fasolo

Juiz Leigo

Endereço: Avenida dasFlores, s/n”,dos Estados- CEP 88.339-900,Balneário CaInboriú-SC - E-maíl: balcamboriujuizadocivel@tjsc.jus.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PODER JUDICIÁRIO

Comarca - Capital
2° Juizado Especial Cível

Autos n° 0302647-89.2014.8.24.0023

Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível/Direito Autoral
Autor: Clio Robispierre Camargo Luconi
Réu: Cvc Operadora e Agência de Viagens Ltda e outro

Vistos, etc.

Desnecessária a produção de qualquer outra prova neste feito.

Acolho a tese da ilegitimidade passiva em relação à requerida ISA

TOUR ADVENTURE, já que, conforme se vislumbra dos documentos juntados, apenas

reproduziu em seu site publicidade proveniente da ré CVC.

No que tange ao mérito, tenho como certo que as fotografias foram

produzidaspelo requente. São semelhantesa muitasoutras trazidas ao feito e, ademais,

há que se aplicar aqui o princípio da verossimilhança.

Porém, as fotos são de 2006. Somente no ano passado, depois de O8

anos, é que o autor vislumbrou no site das requeridas a sua reprodução. Ademais, quer por

um motivo ou outro (venda, cessão ou uso indevido), é certo que as imagens estavam

postadas em site da Prefeitura Municipalde Porto Seguro. A CVC, embora não tenha

indicado num primeiro momento o local onde buscou as imagens, posteriormente informou

que as mesmas foram retiradas do site da Secretaria de Turismo. E essa versão é crível, já

que a requerida leva turistas para a bela região da Bahia e nada mais naturalvaler-se de

fotografiasjá existentes,aindamaisem sitesoficiais,para vender a imagemdo local.

Assim, não parece que o uso indevido tenha partido da requerida

CVC. Cabe, então, ao autor, discutir a questão junto ao Município Baiano, pois de certa

forma, estando no site deste, e sem identificação do autor, as imagens foram jogadas para

o domínio público.

JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado.

P. R. I.

Florianópolis, 02 de março de 2015.

Endereço:Rua Jose da CostaMoellmann,197, Centro- CEP 88020-170,Fone: 48, Florianópolis-SC- E-mail: capital.juizadocivel2@tjsc.jus.br
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Vilson Fontana

Juiz de Direito

Endereço:Rua Jose da CostaMoellmann,197, Centro- CEP 88020-170.Fone:48, Florianópolis-SC- E-mail:capital.juizadocivel2@tjsc.jus.br
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Autos n.° 005.14.600413-7

Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível/Juizado Especial
Cível

Autor: Clio Robispierre Camargo Lucon¡

Réu: Associacao dos lojistas do Shopping Colinas e outro

Vistos etc.

Relatório dispensado, a teor do artigo 38, caput, da Lei n°

9.099/95.

Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c indenização por

danos morais e materiais e pedido de antecipação de tutela.

Relata o autor que é fotógrafo profissional e que

recentemente fotografou uma paisagem de Porto Seguro-BA, reproduzida sem a

sua autorização ou remuneração nos endereços eletrônicos mantidos pelas
demandadas.

Iniciando-se pela análise da argüição de ilegitimidade ativa

para a causa, levantada pela primeira requerida em sua contestação, conclui-se
que a prefacial deve ser afastada.

Ocorre que, na presente demanda, o autor está pleiteando
direito do qual se julga titular. Ou seja, por meio desta ação procura

ressarcimento por suposto dano causado pela utilização indevida de fotografia de

sua autoria. Tal situação vai ao encontro do que escreve Humberto Theodoro

Junior, citando Arruda Alvin, afirmando que "estará legitimado o autor quando for

o possível titular do direito pretendido, (...)" (Theodoro Junior, Humberto. Curso

de direito processual civil, Forense, 41a ed., 2004, pg. 57).

Dessa forma, sem adentrar o mérito da questão - que será
apreciado no momento adequado -, tem-se que o demandante é detentor de
legitimidade para defender o que entende ser o seu direito, razão pela qual a
rejeição da preliminar é a medida apropriada.

mbas asreliminar cl iIe itimid de s' I rP88.33%-900,g' a EÊSIva evantadaBcçcive@ÍjSC._]lJS.bfAEndereço:AvenidadasFlores,s/n°,dogíslados-CE alneánoCamboriC-E-mail:balcambonujulz
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rés em suas contestações possui relação direta com eventual responsabilidade das

empresas demandadas pelo uso supostamente indevido da imagem, e, portanto,
confunde-se com o mérito da causa e com ele será analisada.

A existência de Iitispendência argüida pela segunda ré deve,

da mesma forma, ser afastada, posto que não se vislumbra a presença dos

requisitos dos §§ 1° e 2° do art. 301 do Código de Processo Civil, eis que as ações
mencionadas pela requerida possuem partes, pedido e causa de pedir diversos.

A preliminar de carência de ação também confunde-se com o
mérito e, igualmente, será com ele analisada.

Assim, passa-se à análise do mérito da causa.

Pretende a parte autora a condenação das empresas

demandadas ao pagamento de danos materiais e morais por utilização imprópria
de uma fotografia, de acordo com o ditado pela lei n. 9.610/98 ("Lei dos Direitos

Autorais"), além da obrigação de fazer.

Os pedidos não merecem guarida, pelos fatos e razões a

seguir demonstrados.

O autor afirma que a fotografia cuja cópia instrui a exordial é
de sua autoria e que foi utilizada pelas requeridas sem a sua autorização e/ou
remuneração.

Entretanto, da análise detalhada do material juntado pelo

demandante aos presentes autos, não é possível concluir, de forma plena, que as
alegações são verídicas.

O autor alega ser fotógrafo proñssional com vasta experiência
no ramo fotográfico e "recentemente" fotografou a imagem descrita na exordial

com enorme apelo visual e comercial e que foram indevidamente utilizadas pelas

requeridas.

É importante esclarecer, para contextualizar o presente
julgamento, que o autor, só nesse Juízo, ostenta em tramitação mais de setenta
ações todas pelo uso indevido de imagens que alega haver fotografado. Ao todo,
na comarca, aforou cento e dez processos, conforme consulta ao sistema SAJ.

Endereço: Avenida dasFlores, s/n°,dos Estados- CEP 88.339-900,Balneário Camboriú-SC - E-mail: balcamboriu.juizadocivel@tjsc.jus.br

É**J

Num. 21445319 - Pág. 91Assinado eletronicamente por: CLEOPATRA CAMPOS MEDEIROS DOMINGOS - 24/05/2019 11:43:10
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052411451900000000020838995
Número do documento: 19052411451900000000020838995



ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER J UDICIARIO

Comarca de Balneário Camboriú

Juizado Especial Cível

Registre-se, por oportuno, que o demandante também aforou

demandas da mesma natureza, em nosso estado, na Comarca da Capital, São

José, Palhoça e Blumenau. No estado de Santa Catarina, somadas, totalizam 274

ações.

Possui ainda 66 demandas no Estado de Paraíba e 17 no

Estado de São Paulo.

Sendo um fotógrafo experiente como afirma, e vivendo de

sua profissão, é difícil conceber que até a presente data não coloque em suas

fotografias qualquer assinatura, marca d'água ou outro sinal que as identifique.
Tampouco é admissível que permita que sua obra esteja apócrifa pela internet e
vítima de elevado uso indevido pelas mais variadas empresas, sem nenhuma

prova de tê-Ias notificado, assim como os sites que as hospedam.

A Ie¡ n. 9.610/98 prescreve, em seu artigo 12, que "para se

identificar como autor, poderá o criador da obra literária, artística ou

científica usar de seu nome civil, completo ou abreviado até por suas

iniciais, de pseudônimo ou qualquer outro sinal convencional. "

No artigo seguinte, a Iei especifica claramente que aquele que

produziu a obra deverá ter, por meio das modalidades acima mencionadas (seu
nome ou outro sinal), a indicação de sua qualidade de autor para ser reconhecido
como tal:

Art. 13. Considera-se autor da obra intelectual, não

havendo prova em contrário, aquele que, por uma das modalidades de

identificação referidas no artigo anterior, tiver, em conformidade com o

uso, indicada ou anunciada essa qualidade na sua utilização.

Desse modo, a legislação relativa a direitos autorais

estabeleceu que deve haver uma indicação característica ao autor em sua criação,
de forma a não deixar nenhuma dúvida acerca de sua autoria.

Conforme se observa de todas as cópias das fotografias

acostadas aos autos, não há em lugar algum a identiñcação de seu autor,

configurando-se situação de anonimato.

Endereço: Avenida das Flores, s/n”, dos Estados - CEP 88.339-900, Balneário Camboriú-SC - E-mail: balcamboriu.jui7adocivel@ljsc.jus.br
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Não se ignora que pode ser extremamente fácil para uma
pessoa qualquer se apropriar de uma imagem e gravar nela o seu nome ou sina|,
apresentando-se, assim, como a autora da fotograña. Dessa forma, é possível que
uma "marca d'água" ou qualquer outro sinal indicativo não seja a expressão da
verdade quando se trata de identificar o verdadeiro criador da obra intelectual.

Não obstante, mesmo sem que exista uma marca

identificadora - ou, existindo uma marca identiñcadora, esta seja reputada falsa -,

é possível para um fotógrafo comprovar a autoria da imagem por outros meios.

Orçamentos e pedidos dos clientes que solicitaram as fotos,

notas fiscais, testemunhas, contratos e até mesmo o registro em cartório - que
evidentemente deve acontecer em momento próximo ao da produção da

fotografia, e não muitos meses mais tarde - são meios idôneos para respaldar um
início de prova de autoria da fotografia.

Entretanto, como fotógrafo profissional que é, o autor sabe

que a única prova efetiva sobre a autoria de uma foto é a imagem raw, visto que
apenas o possuidor da câmera fotográfica a detém.

Neste sentido é a jurisprudência:

APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO ADESIVO. AÇÃO DE
REPARAÇÃO DE DANOS. UTILIZAÇÃO DE FOTOGRAFIAS.
AUSÊNCIA DE cEssÃO DE DIREITOS OU MENÇÃO À
AUTORIA DAS OBRAS. VIOLAÇÃO A DIREITO AUTORAL.
INDENIZAÇÃO DEVIDA. DANOS MATERIAIS E MORAIS.
QUANTUM.

Tratà)se de ação de indenização por danos morais e materiais

decorrentes da utilização de obra fotográfica em veículos de
informação sem a devida autorização, cessão de direitos e

menção à autoria das obras, julgada procedente na origem.

"In 2;bsu", comprovou o demandante sua autoria quanto as

obras fotográficas utilizadas indevidamente, uma vez que

trouxe aos autos as fotografias em seu formato

originário, denominado RAW, O qual apenas o possuidor

da câmera fotográfica detém. Ainda, através de prova
testemunhal, comprovou o autor estar presente no evento no

qual fotografou a modelo. Violação à Constituição Federal em

Endereço:AvenidadasFlores,S/nÍMÕQ-'LC519
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inciso VII, art. 24, inciso II, art. 29 e art. 79, § 1°.....")

(Apelação Cível n° 70043627124 2011. 6a Câmara Cível
Relator Desembargador Niwton Carpes da Silva.

13.06.2013).

Portanto, havendo tantas demandas aforadas pelo autor nos

mais variados juízos é incompreensível que não tenha sido apresentada com a

exordial as imagens raws das fotos questionadas a lim de demonstrar, de forma

inequívoca, a autoria delas pelo autor.

Oportuno salientar que nem mesmo o fato de as fotocópias
das fotos juntadas trazerem o nome do demandante na legenda é suficiente para
evidenciar a origem das imagens, dado que, como é possível a qualquer pessoa
apoderar-se de uma fotografia e gravá-la com seu próprio nome, é igualmente
possível a qualquer pessoa apresentar-se como autor junto às empresas que as
publicaram.

Tocante ao caso em apreciação, os documentos de fls. 21-183

não possuem o condão de comprovar a autoria da foto descrita na inicial. Além
disso, estão neles incluídas outras imagens, diversas da fotografia objeto deste

litígio, que em nada contribuem para a questão. Afora as estampas, o restante
dos documentos demonstra, tão-somente, que o autor é fotógrafo profissional.

As notas fiscais de fls. 262-274 e não especificam de que

fotografias tratam. Inclusive, algumas são alusivas ao fotógrafo "Alex Uchoa",
pessoa estranha à lide. As declarações de fls. 275-277, por si só, tampouco são
meios idôneos de demonstração de autoria.

Quanto ao conteúdo do CD (fl. 199), é imprescindível apontar
que o requerimento de registro das imagens tem data de 07.10.2013, conforme é
possível verificar-se nas certidões lá armazenadas.

Para que o registro em cartório efetivamente atinja seu
objetivo de proteção ao direito autoral, é necessário que ocorra em ocasião
anterior à suposta contrafação, conforme já dito. O registro após a disseminação
de uma imagem na Internet e poucos dias antes do aforamento da ação não
confere contornos de verossimilhança à reivindicação de direitos autorais.

Assim sendo, o conjunto de documentos apresentado pela

parte autora somado a ausência da imagem raw, não é suficiente para comprovar
Endereço: Avenida dasFlores, s/n°,dos Estados- CEP 88.339-900,Balneário Camboriú-SC - E-mail: balcamboriu.juizadocivel@tjsc.jus.br
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de maneira profissional, como se espera de um fotógrafo com seu direito dito tão
amplamente violado, a autoria das imagens objeto do litígio.

Ressalte-se, inclusive, que as múltiplas reproduções das

fotografias exibidas à fl. 03 dos autos em diversos sites (fls. 21 em diante)

conduzem à conclusão de que a imagem está há muito tempo e de muitas formas
disseminada pela Internet, sendo praticamente impossível para qualquer usuário
identificar a sua origem ou o seu autor.

Quanto às imagens constantes na mídia juntada aos autos,
destaque-se que apenas uma delas diz respeito à fotografia mencionada na fl. 03,
e nela percebe-se claramente que a foto discutida tem a extensão ".jpg". Embora
a expressão "RAW" esteja contida no caminho do arquivo (visível no topo da
imagem), trata-se apenas da denominação dada à pasta que continha a subpasta
"Recife de Fora", que por sua vez continha a fotografia de nome "IMG_0628.JPG".
Além de os nomes das pastas serem dados pelo próprio usuário, frise-se que os
formatos .raw e .jpg são distintos e não podem ser confundidos, especialmente

porque este último é bastante comum e qualquer pessoa está apta a copiar esse
tipo de imagem da Internet.

Assim sendo, o conjunto de documentos apresentado pela

parte autora, somado a ausência da imagem raw, não é suficiente para comprovar
de maneira profissional, como se espera de um fotógrafo com seu direito dito tão
amplamente violado, a autoria da imagem objeto do litígio.

Os novos documentos trazidos pelo autor, sem a imagem

raw, igualmente, não se prestam a certeza necessária que o caso exige para
demonstrar a autoria.

É inegável que a reprodução não autorizada de uma obra
intelectual torna-se passível de reparação por danos materiais e imateriais, nos

termos do art. 22 da lei n. 9.610/98.

No entanto, para que se faça jus a esse direito, é essencial

que a autoria reste devidamente comprovada com um nexo entre imagem e
fotógrafo e que a imagem não esteja disseminada pela internet por vasto tempo
sem providências do autor em relação aos sites que as estariam divulgando
indevidamente.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER J UDICIARIO

Comarca de Balneário Camboriú

Juizado Especial Cível

"Ainda que a legislação específica referente aos direitos
autorais, Lei 9.610/98, não exija o registro da propriedade

intelectual sobre determinado trabalho artístico para que seja

comprovada a sua autoria, deve o requerente produzir provas

nos autos que induzam o Juízo à convicção sobre os fatos

alegados na exordial para a procedência do pedido
indenizatório." (TJMG. Apelação Cível n.

2.0000.00.382802-2/000. Relatora: Teresa Cristina da Cunha

Peixoto. Julgado em 02.04.2003)

Não é o caso dos autos, em que não restou comprovada, de

forma convincente, a autoria da imagem - ônus que seria do autor, de acordo

com a regra do artigo 333, I, do Código de Processo Civil.

É o que se colhe da jurisprudência:

[...] se a versão proferida pelas partes é conflitante, [...] não
vejo como reconhecer a possibilidade da expedição de um

édito condenatório em desfavor deste, eis que era ônus do

autor, conforme art. 333, inciso I, do CPC, comprovar os fatos

que eram necessários para o acolhimento da sua pretensão."

(Apelação Cível n. 2009.024532-_6,de Chapecó Relator: Des.
Artur Jenichen Filho, j em 22/07/13). (TJSC, Recurso

Inominado n. 2013.400084-6, Quarta Turma de Recursos -

Criciúma, reI. Des. Ricardo Machado de Andrade, j.

05-11-2013).

Quanto ao ônus da prova, cumpre destacar o ensinamento do
doutrinador Humberto Theodoro Júnior:

Não há um dever de provar, nem à parte contrária assiste o
direito de exigir a prova do adversário. Há um simples ônus,
de modo que o Iitigante assume o risco de perder a causa se

não provar os fatos alegados e do qual depende a existência
do direito subjetivo que pretende resguardar através da tutela
jurisdicional. Isto porque, segundo a máxima antiga, fato
alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente (in

Curso de Direito Processual Civil. v. 1, 26a ed. Rio de Janeiro:

Forense, 1999, p. 423).
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Balneário Camboriú

Juizado Especial Cível

Concluindo. Dos elementos trazidos aos autos, resta

impossível reconhecer, de forma cabal, a autoria da imagem de fI. 03. Assim, não
se desincumbindo o autor de provar o alegado na inicial, a improcedência dos
pedidos é medida que se impõe.

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados na inicial, o que faço com fulcro no art. 269, I, do CPC.

Sem custas ou honorários advocatícios, na forma do artigo 55

da Le¡ n.° 9.099/95.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Transitada em julgado, arquive-se.

Balneário Camboriú (SC), 24 de setembro de 2014.

Alaíde Maria Noll¡

Juíza de Direito
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TERMO DE CONCLUSÃO

Em 04/11/2014 , faço estes autos conclusos a Dra. VANESSA RIBEIRO MATEUS, MM”. Juíza de
Direito Titular II da 8” Vara Cível do Foro Central. Eu, Ana Sanchez, Escrevente, subscrevi.

| SENTENÇA

Processo n°: 1053714-58.2014.8.26.0100

Classe - Assunto Procedimento Ordinário - Direito Autoral

Requerente: CLIO ROBISPIERRE CAMARGO LUCON!

Requerido: CVC BRASIL OPERADORA DE VIAGENS E TURISMO S.A. e outro

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Vanessa Ribeiro Mateus

Vistos.

CLIO ROBISPIERRE CAMARGO LUCONI ajuizou ação de obrigação de

fazer cumulada com indenização por danos morais e materiais e pedido de antecipação

de tutela em face de CVC BRASIL OPERADORA DE VIAGENS E TURISMO S.A. e

BM&F BOVESPA S.A. - BOLSA DE VALORES, MERCADORIAS E FUTUROS. Aduz,

em síntese, que é fotógrafo profissional e arrecada a quantia média de R$ 1.500,00, por

foto, em campanhas publicitárias. Alega que a ré Bovespa está se utilizando

indevidamente de uma de suas imagens para oferecer ações da ré CVC na Bolsa de

Valores. Sustenta que nunca realizou qualquer contrato com as requeridas e não

autorizou o uso da fotografia, havendo violação de seus direitos autorais. Requer, em

antecipação de tutela, a suspensão imediata do uso de imagens de autoria do

requerente no sítio virtual da requerida Bovespa. Requer que as rés publiquem a obra

contrafeita em jornal de grande circulação, por três vezes consecutivas, atribuindo-lhe o

verdadeiro Crédito. Requer, ainda, a Condenação das rés ao pagamento de R$ 1.500,00,

à titulo de danos materiais, bem como indenização por danos morais. Requer a

gratuidade de justiça. Juntou documentos (fls. 20/264).

Deferiu-se a justiça gratuita e indeferiu-se a tutela antecipada (fls. 265).
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A ré Bovespa apresentou contestação a fls. 271/288. Alega que o anúncio

que o autor pretende suspender tem caráter meramente informativo, não objetivando

qualquer proveito econômico. Referido documento foi elaborado pela ré CVC, para

cumprimento de uma determinação legal de informar investidores, sendo que a Bovespa

apenas concede o espaço virtual para isso, não participando da elaboração e do

conteúdo dos anúncios. Não possui responsabilidade por questões gráficas, ñscalizando

somente requisitos regulatórios. Nega o dever de indenizar. Requer a improcedência.

Juntou documentos (fls. 350/352).

A ré CVC apresentou Contestação a fls. 354/369. Suscita, em preliminar, a

ilegitimidade passiva, uma vez que a fotografia está vinculada ao site da ré Bovespa, a

Iitispendência, e a falta de documento essencial para a demanda, ante a ausência de

provas sobre a autoria da foto. No mérito, alega que diversos outros sites exibem a

referida imagem sem qualquer menção à autoria. Sustenta que o autor não comprova a

autoria sobre a fotografia, sendo ela de domínio público. Não há provas do dano

material. Nega o dever de indenizar. Requer a improcedência. Juntou documentos (fls.

370/377).

Houve réplica (fls. 418/442), com documentos (fls. 443/61O).

O autorjuntou novos documentos (fls. 615/728).

Assim os autos.

Decido.

Afasto as preliminares suscitadas em contestação. A aferição das

condições da ação deve ser feita à Iuz da situação jurídica de direito material posta pelo

autor, em tese, na petição inicial. Isto é: examina-se, hipoteticamente, a relação narrada

pelo autor, para dali se extraírem o interesse e a legitimidade.

Trata-se de análise realizada in status assertionis, ou seja, mediante
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análise dos fatos narrados, em tese, na petição inicial.

Legitimado não é quem o seria se existente a relação jurídica narrada

pelo autor; legitimado é quem o seja diante da mera añrmação do autor quanto à

existência hipotética dessa relação.

Com efeito, a análise das condições da ação é feita exclusivamente

através do exame dos fatos narrados, em tese, na inicial. E, nessa toada, o mais e

mérito.

No que tange à litispendência, não restou configurada. Ainda que existam

outras ações do autor contra a ré CVC, versando sobre a mesma foto do presente caso,

a causa de pedir é diversa entre eles.

Neste, o que se busca é o reconhecimento do uso indevido de referida

foto no site da corré Bovespa, ao passo que, nas demais ações, o que se pretende é

esse mesmo reconhecimento, mas quanto à veiculação em outros meios de

comunicação. Em cada conduta haveria, em tese, nova violação de seus direitos.

Também não há falar em ausência de documentos indispensáveis à

propositura da ação. A existência de provas quanto a autoria da imagem é questão de

mérito, e com ele será analisada.

Presentes as condições da ação e os pressupostos processuais, passo à

análise do mérito.

O pedido é improcedente.

O autor ajuizou a presente demanda com o objetivo de compelir as rés a

pagarem indenização por uso indevido de fotografia que sustenta ser de sua autoria, vez

não ter autorizado a utilização da imagem.

Ao contrário do quanto alega o autor, os documentos colacionados aos

autos não comprovam a autoria da foto em debate. indicam apenas se tratar o autor de
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